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Decreto n° 029/2013 
De 01 de Fevereiro de 2013 

Legislação Tributária de Ichu 

Notifica do lançamento de oficio de tributos 
municipais relativos ao exercício de 2013, dispõe 
sobre forma e os prazos de pagamento dos 
respectivos créditos tributários, determina o 
Calendário de Recolhimento de Tributos 
Municipais - CARTRIM - para o exercício de 
2013, estabelece dedução de percentual nos casos 
de pagamento antecipado integral do total dos 
Impostos e torna público o índice oficial de 
atualização dos valores bem como publica a 
tabela atualizada dos valores de referência a 
constar como anexo ao Código Tributário 
Municipal. 

O Prefeito Municipal de Ichu/Ba., no uso de suas atribuições legais e considerando o 
Artigo 68, da Lei Orgânica Municipal. 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam notificados do lançamento dos tributos da competência do Município para 
o exercício de 2013 os seus respectivos contribuintes. 
Art. 2° 0 pagamento dos tributos mencionados no artigo anterior será efetuado através 
de guias de recolhimento emitidas através de Documento de Arrecadação Municipal, 
retirados diretamente junto ao Setor de Tributos. 
Art. 3° A Secretaria Municipal de Fazenda enviará os carnês a que se referem os artigos 
40, 5° e 6° deste Decreto aos endereços para correspondência declarados pelos 
contribuintes dos respectivos tributos. 
§ I° Se o contribuinte não declarar endereço para correspondência, o carne será enviado: 
I - Para o local do imóvel edificado a que se referem os créditos tributários descritos nas 
guias de recolhimento, no caso do carne previsto no Art. 4°; 
II - Para o local do estabelecimento prestador de serviços a que se referem os créditos 
tributários descritos nas guias de recolhimento ou, na falta de estabelecimento prestador 
para o domicilio fiscal indicado no cartão do alvará do contribuinte, no caso dos carnes 
previstos nos artigos 50  e 6°. 
§ 2° No caso de não recebimento do carne no prazo normal, o contribuinte deverá 
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comparecer no Setor de Tributos na Secretaria de Administração e Finanças, para retirar 
segunda via com as devidas atualizações. 

§ 3° Quando não for informado endereço de correspondência, não será enviado ao 
contribuinte o carne referido no art. 4° deste Decreto, que corresponder à tributação 
relativa a imóvel não edificado, devendo o contribuinte comparecer ao local 
mencionado no §2° para retirar de forma avulsa as respectivas guias de recolhimento 
dos tributos. 
Art. 40  O Carne de Tributos Imobiliários, que agrupará guias destinadas ao 
recolhimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e da 
Taxa de Coleta Imobiliária de Lixo (TCIL), apresentará as seguintes opções de 
pagamento dos créditos tributários ali discriminados: 
1 - Pagamento do montante total em uma única guia com vencimento em 01/07/2013, 
descontando-se 10% do valor referente ao IPTU; 
II - Pagamento do montante total dividido em três cotas iguais, com vencimentos 
mensais determinados no carne. 
Art. 50  O Carne do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) agrupará as 
guias destinadas ao recolhimento deste tributo. 
Parágrafo único. A partir da obrigatoriedade da emissão da Nota Fiscal de Serviços 
eletrônica (NFS-e) os contribuintes obrigados à sua emissão deverão recolher o ISSQN 
exclusivamente através do Documento de Arrecadação Municipal (DAM). 
Art. 6° O Carne do ISSQN dos Profissionais Autônomos Localizados, que agrupará 
guias destinadas ao recolhimento do Imposto, apresentará as seguintes opções de 
pagamento dos créditos tributários ali discriminados: 
1 - Pagamento do montante total em uma única guia do valor referente ao ISS; 
Art. 7° Os Valores de Referência constantes da tabela em Anexo os valores venais 
apurados na forma da lei serão atualizados monetariamente pela variação do Indice de 
Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA). 
Art. 8° Tendo em vista a atualização fica publicada, no Anexo 1 deste Decreto, a tabela 
de valores- correspondentes à atualização, em 1° de fevereiro de 2013, dos valores 
constantes dos Anexos. 
Art. 9° Fica determinado ao setor de tributo o levantamento de todas as dívidas 
tributárias municipais, procedendo à imediata notificação aos contribuintes para 
efetivarem o pagamento no prazo legal, sob pena de ser ajuizada a competente 
Execução Fiscal, com a inserção do nome da divida ativa municipal, possibilitando nos 
termos da lei o parcelamento da divida porventura existente. 
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Ichu, 01 de fevereiro de 2013. 

ANTONIO GEORGE FERREIRA CARNEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO 1 AO DECRETO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO/LOCALIZAÇÃO 
Atualização dos valores de referência utilizados: 

DESCRIÇÕES Valor Mínimo 
Anual da Taxa 

1) ESTABELECIMENTO COMERCIAL  
Comércio atacadista R$ 180,00 

Comércio varejista: R$ 180,00 
Mercearia, Mercadinho e Bazar R$ 80,00 
Verduras, frutas e legumes R$ 80200 
Posto de Abastecimento de Combustível e lubrificantes R$ 280,00 
Supermercado R$ 90,00 
Pensão, Restaurante Bar e Lanchonete R$ 75100 
Livraria e Papelaria R$ 75,00 
Exportação e Importação R$ 180,00 
Farmácia e Drogaria R$ 150,00 

Máquinas e Equipamento de Informática R$ 75,00 
Pequeno comércio R$ 25,00 

Produtos Agropecuários e veterinários R$ 75,00 
Depósito de inflamáveis e combustíveis R$ 150,00 
Depósito Aberto ou Fechado R$ 75,00 
Material de Construção R$ 90,00 
Moveis e Eletrodomésticos R$ 90,00 
Calçados.e Confecções 	 . R$ 75,00 
Armarinho em Geral R$ 75,00 
Peças para Automóveis e bicicletas R$ 75,00 

Cooperativa. R$ 75,00 
Artigos de decoração e de utilidade doméstica e aparelhos 
eletrodomésticos.  

R$ 75,00 

Produtos alimentícios, bebidas, fumo, açougue (padaria, confeitaria, 
quitandas, charutaria etc.) R$ 90,00 
Feirante. R$ 2,00 

Mercadorias em geral. R$ 75,00 

Artefatos de borracha e plástico. R$ 75,00 
Equipamento de telefonia R$ 75,00 

Roupas e acessórios R$ 75,00 

Artigos para festa R$ 50,00 
Jogos e Apostas R$ 150,00 
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Cabaré, cassino, Boate e Discoteca R$ 150,00 
Teatro Cinema e Auditório R$ 30900 

Engenharia, arquitetura e afins R 225,00 

Estúdio fotográfico, de produção cinematográfica e afins R$ 909 00 

Higiene pessoal, condicionamento físico R$ 90,00 

Academia 
J 

 R$ 90,00 

Salão de beleza R$ 75,00 

Barbearia R$ 25,00 

Churrascaria 	-- R$ 150,00 

Sorveteria 	- 75,00 

2) Estabelecimento Hoteleiro: 

Pousada R$ 90,00 

Pensões e congêneres 	 - R$75,00 

Instalação, reparo e manutenção de máquinas motores, aparelhos e 
equipamentos  

R$ 75,00 

Conservação, reparo e manutenção de bens móveis 	 fR$ 75,00 

3) Locação e guarda de bens: 

Frigorífico e abatedouro 	 -- R$ 75,00 	- 

4) Ensino  

Ensino de qualquer natureza ou grau. R$ 75,00 

5) Transporte e Comunicações 
Transporte rodoviário de passageiros ou pessoas, inclusive intermunicipal 
(ônibus, lotação, etc.). 

R$ 120,00 

Motorista autônomo de táxi. 	 JR$ 70,00 

Transporte rodoviário de cargas em geral (cargas, malotes, valores, 
mudanças, etc.).  

R$ 120,00 

Outros transportes de passageiros ou pessoas. - R$ 70,00 

Outros transportes de cargas.  R$ 120,00 

Despacho de cargas e encomendas, embalagem, pesagem, carga e 
descarga, despachante aduaneiro, agenciador de fretes, etc. 

R$ 120,00 

Correios e telégrafos  R$ 280,00 

Radiodifusão. 	 }R$ -. 75,00 

Torres,antenas e demais instalações de telecomunicações R$ 300,00 

Outros serviços de comunicaçoes. 
R$ 75,00 
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6) Indústria 

Estabelecimento de Grande Porte R$ 300,00 

Estabelecimento de Médio Porte R$ 150,00 

Estabelecimento de Pequeno Porte R$ 50,00 

7) Instituições Financeiras(matriz, agências, sucursais, filiais, 
representações  

Banco comercial e caixa Econômica. R$ 280,00 

Banco de desenvolvimento, Cooperativa de Crédito, banco de R$ 280,00 
investimento, financeira, associação de poupança e empréstimo, etc. 
Bolsa de valores e comércio de títulos e valores mobiliários por conta de R$ 280,00 
terceiros, sociedade corretora e sociedade distribuidora de títulos e valores 
mobiliários.  

Organização de cartões de crédito. R$ 280,00 

Instituição de seguros e resseguros. R$ 280,00 

Escritório de corretagem de seguros e capitalização de títulos, 
investimentos, cobranças, transações bancárias, administração de valores R$ 280,00 
mobiliários.  
8) Reparação, Conservação e Limpeza 
Conservação e limpeza de imóveis e logradouros, desinfecção, R$ 75,00 
higienização, raspagem e lustração de assoalhos, colocação reparação e 
lavagem de tapetes e cortinas, conserto de elevadores, etc. 

Limpeza pública e remoção de lixo. R$ 100,00 

Conserto e limpeza de máquinas e aparelhos de uso pessoal e doméstico, R$ 75,00 
elétricos ou não. 
Oficina mecânica, de funilaria e pintura, auto elétrico, troca de óleo e R$ 80900 
profissional autônomo ligados ao conserto de veículos e motores.. 
Lava rápido e demais estabelecimentos exclusivos de lavagem de R$ 75,00 
veículos.  
Conserto e restauração de artigos de madeira e do mobiliário (móveis, R$ 75,00 
persianas, estofados, colchões, etc.).  
Conserto e restauração de artigos de borracha (borracheiro) e R$ 50,00 
recauchutagem de pneus.  
Conserto, restauração e limpeza de artigos de pele, couro e similares, R$ 100,00 
inclusive sapatos.  

Acondicionamento e beneficiamento de objetos. R$ 100,00 

Composição gráfica, fotolitografia e similares, plastificação de R$ 75,00 
documentos e encadernação.  

9) Construção Civil 

Construção civil em geral R$ 150,00 
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Aluguel de máquinas R$ 150,00 

10) Medicina, Odontologia e Veterinário 

Clínica e profissional autônomo de medicina. R$ 100,00 

Clínica e profissional autônomo de odontologia. R$ 100900 

Laboratório de análise e eletricidade médica, abreugrafia, banco de 
sangue, instituto psicotécnico, etc. R$ 120,00 

Clínica, profissional autônomo e hospital veterinário. JR$ 120,00 

Outros serviços de saúde. R$ 120,00 

Instalação e montagem de equipamentos, aparelhos e máquinas em 
escritório, _residência, _casa _comercial, _etc.  

R$ 80,00 

11) Intermediação, Corretagem e Representação  
Casa lotérica e agente de loteria, inclusive loteria esportiva e de números 
(loto).  

R$ 250500 

Agência e agente de viagens e turismo 	 JR$ 225,00 

12) Diversões Públicas 

Corrida de animais e de veículos ou exibições assemelhadas. R$ 70,00 

Espetáculos artístico e cinematográfico em geral; parque de diversões, 
jogos de destreza física, pista de patinação e congêneres, exposição e 
'stand't em exposição.  

R$ 70,00 

Atividades provisórias de diversões públicas exercidas em períodos de 6 
até 90 dias.  

R$ 100,00 

TABELAS PARA DETERMINAÇÃO DO VALOR DO METRO QUADRADO 
DE CONSTRUÇÃO 

Característica da construção Valor em REAIS do m2 de construção 

Até 72m2  R$ 0930 
De 72m2  a 1 00m' R$ 0,35 
De 100m2  a 150m' R$ 0940 
De 150m2 a200m2  R$ 09  50 
Acima 200 m2  R$ 09  85 

VALORES DA TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL - TLA 
ATIVIDADES INDUSTRIAIS (VALORES EM REAIS) R$ 300900. 
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TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS (IPTU e TCIL) 
IPTU - VALOR VENAL POR METRO QUADRADO 

R$ 3,00 (TRÊS REAIS). 

Condições especiais: 
D Cota Única - Vencimento 01/07/2013 (Segunda-feira) - Desconto de 10% no IPTU 
D Cota Única -. Vencimento 01/08/2013 (Quinta-feira) - Desconto de 7% no IPTU 
LI Ultimo dia para pagamento das cotas - 30/08/2013 (Sexta-feira) 

&\Aro-Q-  
Antonio George Ferreira Carneiro 

Prefeito Municipal 
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Projeto de lei n2  

INSTItJI O CÓDIGO 

TRIB1JÁRIO 	DE; 

IC}IÚ-BA 

O Prefeito Municipal de Ichi., faço s.ber que a 

Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIINA.R 

Art. 12 - Esta Lei institui o Código Tributric 

do uic{pio de Ich, obedecidos os mandamentos 	oriundos 	da 

Constituição Federal, do Cdigo Tributário Nacional, de demais 

leis complementares, das resoluç6es do Senado Federal e da le 

• gislaço estadual nos limites de sua competência. 

'1 

LIVRO PRIMEIRO 
t 

PARTE ESPECIAL - TRIBUTOS 

• 4 
rt. 22 	Ficam instituidos os seguirbes tribu- 

tos: 

1 - Impostos: 

a) Imposto sobi Propriedade Predial e Territo-

rial Urbana - i'rU; 

b) Imposto SoUe Serviços de Qualquer Natureza - 

ISS; 

e) Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a 

qualquer titulo, por ato oneroso, de bens mveis, pc: natureza 

ou acessão fÍsica, e de direitos reais sobre ímveis, exceto os 

de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição 	ITIV; 

d) Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis 

Líquidos e Gasosos - ivvc. 
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II - Taxas: 

a) Taxa de Serviços Públicos; 

b) Taxa de Licença. 

III - Contribuição de Melhoria. 

TÍTULO 1 

LOS IMPOSTOS 

CAPÍTULO 1 

DO IiPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

RURAL E TERRITORIAL URBANA 

SEÇÃO i 

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 

Art. 32 - A hipótese de incidência do 	Imposto 

sobre Propriedade Predial e territorial Urbana e a propriedade, 

o dom{nio i5t11 ou a põsse de bem imóvel, por natureza ou aces-

so física, localizado na zona urbana do iviunic{pio. 

Parágrafo Único - O fato gerador do imposto o-

corre anualmente, no primeiro dia de janeiro. 

Art. 42 - Para os efeitos deste imposto conside-

ram-se zona urbana a definida e delimitada em lei muztcipal onde 

existem, pelo menos os seguintes melhoramentos, cons;ruidos ou 

mantidos pelo Poder Público: 

1 - meio fio ou calçamento, com canalizaç.o 	de 

.guas pluviais; 

II - abastecimer:.to deágua; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

TV - rede de iluminação pública, com cu sem pos-

teamento, para distribuição domiciliar; 

V - escola primaria ou posto de sade a uma dis- 
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tancia mÁxima de 3  (três) quilômetros do imvel considerado; 

§ 12 - Consideram-se também como zona urbana as 

.reas u.rbaniz.veis ou de expansão urbana, definidas e delimita-

das em lei municipal, constantes de loteamentos aprovados pelos 

rgãos competentes e destinadas a habitação, a indústria ou ao 

comércio, localizados fora da zona periférica referida acima. 

§ 2 - O Imposto Predial e Territorial 	Urbano 

incide sobre o ixnvel localizado dentro da zona urbana, indepen- 

dentemente de sua área ou de seu destino. 

Art. 52 - O bem imvel, para os efeitos 	deste 

imposto, será classificado como terreno ou prédio. 

§ l - Considera-se terreno o bem imcvel: 

a) sem edificação; 

b) em que houver construção paralisaa ou em an-

damento; 

o) e que houver edificação interditada, condena-

da, em ruma ou em demolição; 

d) cuja construção seja de natureza 	temporaria 

ou provisória, ou possa ser removida sem destruição, 	alteração 

ou modificação. 

§ 2 - Considera-se o prédio o bani imvel 	no 

qual exista edificação utilizável para habitação ou ara exerc{- 

cio de qualquer atividade, seja qual for a denominação, forma ou 

destino, desde que não compreendida nas situaçes do Parágrafo 

anterior. 

Art. 62 - A incidência do imposto in.epende: 

1 - da legitimidade dos t{tulos de aquisição da 

propriedade, do dominio til ou da posse do bem im6vel; 

II - do resultado financeiro da exploração eco-

ninica do bem imvel; 

III - do cumprimento de quaisquer exigncias le•-

- :gais, regulamentares ou administrativas relativas ao bem imvel. 

/ 
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SEÇÃO II 

SUJEITO PASSIVO 

Art. 72 - Contribuinte do Imposto e o proprietá-

rio, o titular ou o possuidor a qualquer titulo do bem ira6vel. 

§ l - Para fins deste artigo, equiparam-se ao 

contribuinte o promitente comprador imitido na posse, os titula-

res de direito social imvel alheio e o fideicomissrio. 

§ 2 - Conhecidos o proprietário ou o titular do 

domínio útil e o possuidor, para efeito de determinação do su-

jeito passivo, d.ar-se---. preferência àqueles e não a este; dentre 

aqueles, tornar-se-a, o titular do õ.om{nio útil. 

§ 32 Na impossibilidade de eleição do proprie-

tário ou titular do dorn{nio útil devido ao fato de o mesmo sei 

imune ao imposto, dele estar isento, ser desconhecido ou não lo-

calizado, será responsável pelo tributo aquele que estiver na 

posse do imóvel.. 

SEÇÃO III 

BASE DE CÁLCULO E ALfQTJOTA 

Art. 89  - A base de calculo do impos;o e o valor 

venal do bem imSvel. 

1 - no caso de terrenos não edificados, em cons-

truço, em rumas ou em demolição, o valor da terra nua; 

II - nos demais casos: o valor da terra e da e-

dificação, considerados em conjunto. 

Art. 92 - O valor venal do bem im6vel ser. co- 

nhecido: 

1 - tratando-se de prédio, pela multplicaçao do / 

valor de metro quadrado de cada tipo de edificação, aplicados os 

fatores corretivos dos componentes de construção, pela metragem 

L 
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de construção, somado o resultado ao valor do terreno, observada 

a tabela de valores de construção; 

II - tratando-se de terreno, levando-se em con-

sideração as suas medidas, aplicados os fatores corretivos, ob-

servada a tabela de valores de terreno. 

Art. 10 - Será arbritado pela Administração e a-

nualmente atualizado antes do lançamento, o valor venal do im-

vel, com base nas suas características e condiç6es peculiares, 

levando em conta os equipamentos e melhorias decorrentes de o- 

bras pblicas recebidos pela área em que se localizam, 	valores 

das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equiva-

lentes, bem como os preços correntes no mercado. 

Parágrafo Único - Quando no forem objeto de a-

tualização prevista neste artigo, os valores venais dos im6veis 

poderão ser atualizados por ato do Poder Executivo, até o índice 

de variação inflacionária no período. 

Art. 11 - Para cálculo do imposto, serão utili-

zados as seguintes al{quotas: 

1 - 2% (dois por cento), tratando-se de terreno, 

segunda a definição feita no § 12  do art. 52  desta lei; 

II - 1,0% (um por cento), tratando-se de prédio. 

SEÇÃO IV 

LANÇAMENTO 

Art. 12 - O lançamento do imposto sera anual e 

feito pela autoridade administrativa a vista dos elementos cons-

tantes do Cadastro Imobiliário Fiscal, quer declarados pelo con-

tribuinte, quer apurados pelo Fisco. 

Art. 13 - Cada iiave1 ou unidade imobiliária in-

dependente, ainda que ó6ntiguo, será objeto de lançamento isola- 

do, que 1evara em conta a sua situação a época da ocorrncia do 
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fato gerador e reger-se-á pela lei então vigente ainda que pos-

teriormente modificada ou revogada. 

Art. l - Na hipótese do condomínio, o imposto 

poderá ser lançado em nome de um, de alguns ou de todos os co-

proprietários. Em se tratando, porém, de condom{nio cujas as u-

nidades, nos termos da lei civil, constituem propriedades aut6- 

	

nomas, o imposto será lançado em nome individual dos respectivos 	1/ 

proprietários das unidades. 

Art. 15 - O lançamento do imposto no implica em 

reconhecimento da legitimidade da propriedade, do domínio 	util 

ou da posse do bem imvel. 

SEÇÃO V 

DO CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL 

Art. 16 - A inscrição no Cadastro 	Imobiliário 

Fiscal será promovida pelo contribuinte ou responsável na forma 

e nos prazos regulamentares, ainda quando seus titulares n.o es-

tiverem sujeitos ao imposto. 

Parágrafo único - Nos termos do inciso VI 	do 

art. 134 do Código Tributário Nacional, até o dia 10 (dez) 	de 

cada más os serventurios da Justiça enviarao ao Cadastro Imobi-

liário Fiscal, conforme modelos regulamentares, extratos ou co-

niunicaç6es de atos relativos a imveis, inclusive escrituras de 

enfiteuse, anticrese, hipoteca, arrendamento ou locação, bem co-

mo das averbaç6es, inscrições ou transcrições realizadas no ms 

anterior, 

SEÇO VI 

DA ARRECADAÇÃO 

Art. 17 - 0 imposto será pago de uma vez ou par- 
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celadamente, na forma e prazos definidos em. regulamento. 

§ i - O contribuinte que optar pelo pagamento 

em cota i.nica gozara do desconto de 20% (vinte por cento). 

§ 2 - O pagamento das parcelas vincendas sS po-
dera ser efetuado ap6s o pagemento das parcelas vencidas. 

Art. 18 - Quando o adquirente de posse, domínio 

.til ou propriedade de bem iruSvel já lançado, for pessoa imune 

ou isenta, vencerão antecipadamente as prestações vincendas re-

lativas ao imposto parcelado, respondendo por elas o alienante, 

ressalvado o disposto no item V do art. 20. 

SEÇÃO vii 

ISENÇES 

Art. 19 - Fica isento do imposto o bem imóvel: 

1 - pertencente a particular, quanto a 	fração 

cedida gratuitamente para uso da uniao, dos Estados, 10 Distrito 

Federal, do Município ou de suas autarquias; 

II - pertencentes a agremiação desportiva licen- 

ciada, quando utilizada efetiva e habilmente no exercício, 	de 

suas atividades sociais; 

III - pertencente ou cedido gratuitamente a so-

ciedade ou instituição sem fins lucrativos que se destine a con-

gregar classes patronais ou trabalhadores, com a finalidade de 

realizar sua unido, representação, defesa, elevação d: seu nÍvel 

cultural, fÍsico ou recreativo; 

IV - pertencente a sociedade civil sem fins lu-

crativos e destinados ao exercício de atividades culturais, re-

creativas ou desportivas; 

V - declarada de utilidade pi.blica para fins de 

desapropriação, a partir de parcela correspondente ao perÍodo de 

arrecadação do imposto em que ocorrer a emissao de posse ou a o- 
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cupaçao efetiva pelo poder desapropriante. 

CAP:tTULO II 

DO ILPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

DE QUÂLQU1R NATUEZÂ 

Art. 20 - A hiptese de incidncia do Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza e a prestação de 	serviço 

constante da lista do art. 22 por empresa ou profissional auto-

norno, independentemente: 

a) da existencia de estabelecimento fixo; 

b) do resultado financeiro do exercicio da ati-

vidade; 

c) do cumprimento de qualquer exigência legal ou 

regulamentar; 

a) do pagamento ou nao do preço do serviço no 

mesmo ms ou exercÍcio; 

e) a alícota à de 5% para toda presta',- o, exceto 

as obras hidráulicas de construçao civil, que é de 2% 

Àrt0 21 - Para os efeitos da incidência do im-

posto, considera-se local da prestação do serviço: 

1 - o do estabelecimento prestador; 

II - na falta de estabelecimento prestador, 	o 

domicilio de prestador; 

III - o local da obra, no caso da construçao ci- 

vil. 

Art. 22 - Sujeita-se ao imposto os serviços de: 

1 - Médicos, inclusive análises cl{nicas, 	ele- 

tricidade médica, radioterapia, ultrassonografia, 	radiologia, 

tomografia e congneres. 

2 - Hospitais, clÍnicas, sanatórios, 	laborat6- 
41 

rios de analise, ambulatSrios, pronto-socorros, manicomios, casa 

de sade, de repouso e de recuperaçao e congneres. 
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3 - Bancos de sangue, leite,  pele, olhos, smem 

e congeneres. 

4 - Enfermeiros, obstretas, ortopticos, 	fonau- 

di1ogos, protticos (prctese dentária). 

5 - Assistência médica e congneres 	previstos 

nos itens 1, ,2 e 3  prestados através de planos de medicina 	em 

	

grupo, convnios, inclusive com empresas para assistência a em- 	/ 

pregados. 

6 - Planos de saúde, prestados por empresa que 

n.o esteja incluida no item 5 e que se cumpram atravs de servi-

ços prestados por terceiros, contratados pela empreou OU apenas 

pagos por esta, mediante indicação do benefício do plano. 

7 - Asilos, creches e congêneres. 

8 - Médicos veterin.rios. 

9 - Hospitais veterinários, cl:fníoas 	vêtei'in.- 

rias e congeneres. 

10 - Guarda, tratamento, amestramento, adestra-

mento, embelezamento, alojamento e congneres, relativos a ani-

mais. 

li - Barbeiros, cabelereiros, manicures, pedicu-

res, tratamento de pele, depilação e congneres. 

12 - Banhos, duchas, saunas, massagens, ginástica 

e congêneres. 

13 - Varriçao, coleta, remoçao e incineração 	de 

lixo. 

14'- Limpeza e drenagem de portos, rios e canais. 
15 - Limpeza, manutenção e conservaç.o de 	mi6- 

veis, inclusive vias públicas, parques e jardins. 

16 - Desinfecção, imunização, higienizaço, des-

ratização e congêneres. 

17 - Controle e tratamento de afluentes de qual-

quer natureza, e de agentes físicos e biológicos. 
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18 - Incineração de resíduos quaisquer. 

19 - Limpeza de chaminés. 

20 - Saneamento ambiental e congneres. 

21 -- Assistência técnica (excluida a que forpres-

tada em decorrência de contratos registrados no Instituto Nacio-

nal da Propriedade Industrial)s., 

22 - Planejamento, coordenação, programação 	ou 

organização técnica, financeira ou administrativa. 

23 - Análises, inclusive de sistemas, exames, pes-

quisas e informaç6es, coleta e processamento de dados de qual-

quer natureza. 

24 - Contabilidade, auditoria, 	guarda livros, 

técnicos em contabilidades e congneres. 
41 

25 - Perfcias, laudos, exames técnicos e anali- 

ses técnicas. 

26 - Traduç6es e interpretaç6es. 

27 - Avaliação de bens. 

28 - Datilografia, estenografia, expediente, se-

cretaria em geral e congéneres. 

29 - Projetos, c1cu1os e desenhos técnicos 	de 

qualquer natureza. 

30 - AerofotogrEunetria (inclusive interpretação), 

mapeamento e topografia. 

31 - Execução, por administração, empreitada ou 

subempreitada de construçao civil, de obras hidru1icas e outras 

semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive servi-

ços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mer-

cadorias produzidas pelo prestador de serviço, fora do local da 

prestação dos serviços, que fica sujeito ao IOMS). 

32 - Demolição. 

33 - Reparação, conservação e reforma de edif{-

cios, estradas, pontes, portos e congneres (exceto o forneci- 

/ 

mento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviço, fora 
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do local da prestação dos serviços que fica sujeito ao ias). 

34 - Pesquisas, perfuração, cimentação, perfila-

ge', pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 

exploração e expiotação de petrieo e gs natural. 

35 - Florestamento e reflorestamento. 

36 - Escoramento e contenção de encostas e ser-

viços congneres. 

37 - Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto 

fornecimento de mercadorias, que fica sujeito ao IOMS). 

38 - Raspagem, calafetação, polimento, lustração 

de pisos, paredes e divisórias. 

39 - Ensino, instrução, avaliação de conhecimen-

tos, de qualquer grau ou natureza. 

40 - Planejamento, organização e administração 

de feiras, exposições, congressos e congêneres. 

41 - Organização de festas e recepções: "buffet" 

(exceto o fornecimento de alimentação ou bebidas que fica sujei-

ta ao IOMS). 

42 - Agenciamento, corretagem ou intermediação 

de cãmbio, de seguros de planos de previdência privada. 

43 - Agenciamento, corretagem ou intermediação 

de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por insti-

tuiç6es autorizadas a funcionar pelo Banco Central), 

44 - Agenciamento, corretagem ou intermediação 

de direitos de propriedade industrial, art{stica ou literária. 

45 - Agenciamento, corretagem ou intermediação 

de contratos de franquia (1franchise11)  e de faturação ("facto-

ring") (excetuando-se serviços prestados por instituiç6es auto-

rizadas a funcionar pelo Banco Central). 

46 - Agenciamento, organização, promoção e exe-

cução e programas de turismo, passeios, guias de turismo e con-

gêneres, 
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47 - Agenciamento, corretagem ou interniediaçao 

de bens im6veis não abrangidos nos {tens 44, 45, 46 e47. 

48 - Despachantes. 

49 - Agentes de propriedade industrial. 

50 - Agentes de propriedade art:ística ou literá- 

ria. 

51 - Leilão. 

52 - Regulação de sinistros cobertos por contra-

tos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 

contratos de seguros; prevenção e gerência de risco seguráveis, 

prestados por quem não seja o próprio segurado ou companhia de 

seguro. 

53 	Armazenamento, depósito, carga, 	descarga, 

arrumação e guarda de bens de qualquer espécie (exceto feitos em 

instituiç6es financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-

tral). 

54 - Guarda e estacionamento de veículos automo-

tores terrestres. 

55 - Vigilância ou segurança de pessoas ou bens. 

56 - Transporte, coleta, remessa ou entrega de 

bens e valores, dentro do território municipal. 

57 - Diverses pblicas: 

.) teatros, cinemas, circos, auditórios, parques 

de divers6es, "taxi dancings't e congâneres; 

b) bilhares, boliches, corridas de animais e ou-

tros jogos; 

C) exposição com cobrança de ingresso; 

d) bailes, "shows", festivais, recitais, cong-

neres, inclusive espetáculos que sejam também transmitidos, me-

diante compra de direitos para tanto, pela televisão, ou pelo 

radio. 

e) jogos eletrônicos; 
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f) competiços esportivas ou de destreza f{sica 

ou intelectual, com ou sem participação do expectador, inclusive 

a venda de direitos a transmissão pelo rádio ou pela televisão; 

g) execução de mt.sica, individualmente, ou por 

conjuntos. 

58 - Distribuição de vendas de bilhetes de lote-

ria, cartoes, pules ou cupons de aposta, sorteios ou prmios. 

59 - Fornecimento de música, mediante transmis- 

são por qualquer processo, para vias piblicas ou ambientes 	fe- 

chados (exceto transmisses radiofnicas ou de televisão). 

60 - Gravação e distribuiçao de filmes e "video- 

tapes'. 

61 - Fonografia ou gravação de sons ou ruÍdos, 

inclusive trucagem, dublagem e mixagem sonora. 

62 - Fotografia e cinematografia, inclusive re-

velação, ampliação, cópia, reproduç.o e trucagem. 

63 - Produção, para terceiros, mediante ou sem 

encomenda Drvia, de espetáculos, entrevistas e congneres. 

64 - Colocação de tapetes e cortinas, com mate-

rial fornecido pelo usu.rio final do serviço. 

65 - Lubrificação, limpeza e revisão de n1qui-

nas, veÍculos, aparelhos e equipamentos (exceto fornecimento de 

peças e partes, que fica sujeito ao ICMS). 

66 - Conserto, restauração, manutenção e conser-

vaçao de máquinas, vecu1os, motores, elevadores ou quaisquer 

objetos (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica su-

jeita ao ICMS). 

67 - Recondicionamento de motores (o valor das 

peças fornecidas pelo prestador do serviço, fica 	sujeito 	ao 

ICMS). 

68 - Recauchutagem ou regeneração de pneus para 

usurio final, 
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69 - Recondicionamento, acondicionamento, pinta- 

ra, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 	galvanoplas- 

tia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificaçao e con-

gneres, de objetos nao destinados a industrialização ou comer-

cialização. 

70 - Lustração de bens mveis quando o serviço 

for prestado para usuário final do objeto lustrado. 

71 - Instalação e montagem de aparelhQe, maqui-

nas e equipamentos, prestados ao usuário final do serviço, ex-

clusivamente com material por ele fornecido. 

72 - Montagem industrial, prestado ao 	usurio 

final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido. 

73 Copia ou reprodução, por quaisquer proces-

sos, de documentos ou outros papéis, plantas ou desenhos. 

74 - Composiçãogr.fica, fotocomposiçao, cliche-

ria, zincografia, litografia e fotolitigrafia. 

75 - Colocação de molduras ou afins, encaderna-

ço, gravação e douraçao de livros, revistas e congêneres. 

76 - Locação de bens imóveis, inclusive arrenda- 

mento mercantil. 

77 - Funerais. 

78 - Alfaiataria e costura, quando o material 

for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 

79 - Tinturaria e lavanderia. 

80 - Taxidermia. 

81 - Recrutamento, agenciamento, seleção, colo-

cação ou fornecimento de rnao-de-obra, mesmo em car.ter tempor- 

rio, inclusive por empregados do prestador do serviço 	ou por 

trabalhadores avulsos por ele contratados. 

82 - Propaganda e publicidade, inclusive promo-

ção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publici-

dade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publici- 
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t.rios (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação). 

83 - veicuiaçao ou divulgação de textos, dese-

nhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exce-

to jornais, peri6dicos, rádio e televisão). 

84 - serviços portuários e aeroporturios; uti-

lização de porto ou aeroporto; atracação; capatazia; armazenagem 

interna, externa e especial; suprimento de água, serviços aces-

s6rios, movimentação de marcadorias fora do cais. 

85 - Advogados. 

86 - Engenheiros, arquitetos, urbanistas e agr- 

nomos. 

87 - Dentistas. 

88 - Economistas. 

89 - Psicólogos. 

90 - Assistentes sociais. 

91 - Relaç6es publicas. 

92 - Cobrança e recebimento por conta de tercei-

ros, inclusive direitos autorais, protestos de t{tulos, sustaçao 
o 

de protestos, devolução de tÍtulos nao pagos, manutenção de tÍ-

talos vencidos, fornecimento de cobrança ou recebimento. 

>( 	93 - Institu.iç6es financeiras autorizadas a fun- 

cionar pelo Banco Central; fornecimento de talão de cheques; e-

m.issao de cheques administrativos; transferência de fundos, de-

voiuçao de cheques; susta ao de pagamentos de cheques; ordens de 

pagamento e de crédito, por qualquer meio; emissao e 	renovação 

de cart6es magnéticos; consultas em terminais e1etrn.icos; paga-

mentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do esta- 

belecimento; elaboraçao de ficha cadastral; aluguel d.e 	cofres; 

fornecimento de segunda de avisos de lançamento e de extrato de 

conta; emissao de carnes (neste item n.o está abrangido o res-

sarcimento, a instituições financeiras, de gastos com portes de 

correio, telegramas, telex e teleprocessamento, necess.rios 	a 

prestação de serviços). 
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94 - Transporte de natureza estritamente munici- 

pal. 

95 - Comunicação telefônicas de uni para outro a-

parelho do mesmo município. 

96 - Hospedagem em hotéis, motis, pens6es e con- 

gêneres (o valor da alimentação, quando incluido no preço 	da 

diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços). 	 / 

97 - Distribuição de bens de terceiros em repre-

sentação de qualquer natureza. 

98 - Assessoria ou consultoria de qualquer natu-

reza, não contida em outros Itens. 

Pargraf o único - Picam também sujeitos ao im-

posto os serviços nao expressos na lista, mas que, por sua natu-

reza e caracter{sticas, assemelham-se a qualquer um dos que com-

p6e cada {tem, e desde que nao contituam hiptese de incidência 

de tributo estadual ou federal. 

SEÇÀO I  

SUJEITO PASSIVO 

Art. 23 - Contribuinte do imposto e o prestador 

do serviço. 

Pargrafo tnico - No sao contribuintes os 	que 

prestarem serviço em relação de emprego, os trabalhadores avul-

sos, os diretores e membros do conselho consultivo ou fiscal das 

sociedades. 

Art. 24 - Ser. responsável pela retenção e reco-

lhimento do imposto todo aquele que, mesmo incluido nos regimes 

de imunidade ou isenção, se utilizar do serviço de 	terceiros 

quando: 

1 - o prestador do serviço, sendo empresa, n.o 

tenha fornecido nota fiscal ou outro documento permitido, 	con- 
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tendo, no mínimo, seu endereço e ninero de inscrição no cadastro 

de atividades econmicas; 

II - o serviço for prestado em caráter pessoal e 

o prestador, profissional autônomo ou sociedade de 	profissio- 

nais, nao apresentar comprovante de inscrição no cadastro de a-

tividades econômicas; 

III - o prestador do serviço alegar e no com-

provar imunidade ou isenção. 

Pargraf o único - o respons.vel pela retenção 

dara ao prestador do serviço o respectivo comprovante de paga-

mento do imposto. 

Art. 25 - A retenção na fonte será regulamentada 

por decreto do poder executivo. 

Art. 26 - Para os efeitos deste imposto conside-

ra-se: 

1 Empresa: toda e qualquer pessoa jur{dica que 

habitualmente e sem subordinaçao jurÍdica ou dependncia hierar-

quica, exercer atividade econrnica de prestação de serviço; 

II - Profissional autanomo: toda e qualquer pes-

soa fÍsica que exercer atividade econmia de prestação de ser-

viço; 

III - Sociedade de profissionais: sociedade ci- 

vil de.trabalho profissional, de •carter especializado, organi-

zada para prestaçao.de  qualquer dos serviços relacionados nos 

tens 1, 4 7  8, 24, 56, 51, 86, 8788, 901  91 e 92, da lista 	do 

art. 22 que tenha seu contrato ou ato constitutivo registrado no 

respectivo 6rgo de classe; 

IV - Trabalhador avulso: aquele que exercer ati-

vidades de car..ter eventual, isto e, fortuito, casual, incerto, 

sem continuidade, sob dependência hierárquica mas sem vinculaço 

empregat{ cia ; 

V - Trabalho pessoal: aquele, matefial ou inte-- 
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lectual, executado pelo próprio prestador, pessoa física; nao 

desqualifica nem descaracteriza a contratação de empregados para 

a-execuç.o de atividades acess6rias ou auxiliares n.o componen-

tes da essência do serviço; 

VI - Estabelecimento prestador: local onde sejam 

planejados, organizados, contratados, administrados, fiscaliza- 

dos ou executados os serviços, total ou parcialmente, de 	modo 

permanente ou temporário, sendo irrelevante para sua caracteri- 

o 

	

	 zação a denominação de sede, filial, agência, sucursal, escrita- 

rio, loja, oficina, matriz ou quaisquer outras que venham a ser 

utilizadas. 

SEÇÃO III 

BASE DE CÁLCULO E AL± QUOTA 

Art. 27 - A base de calculo do imposto e o preço 

do serviço, sobre o qual se aplicará a correspondente al{quota, 

ressalvadas as seguintes hipóteses: 

1 - quando o serviço for prestado em carter 

pessoal, a alÍquota será aplicada sobre o valor de referncia 

previsto para a região; 

II - quando os serviços a que referem os 	{tens 

1, 4, 81  24, 50 7  511  86 9  871  88 9  90 9  91 e 92 da lista, 	forem 

prestados por sociedades profissionais, estas ficarão sujeitas ao 

imposto mediante a aplicação da al{quota sobre o valor de refe-

rencia, previsto para a região, por profissional habilitado, se-

ja sacio, empregado ou nao, que preste serviços eia nome da so-

ciedade, embora assumindo responsabilidade pessoal; 

III - Na prestação de serviços a que se referem 

os itens 31, 32, e 34 da lista cio art. 22, o imposto sera calou-

lado sobre o preço do serviço, deduzidas as parcelas correspon-

dentes 

1 
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a) ao valor dos materiais fornecidos pelo pres-

tador dos serviços; 

b) aoa1or das subempreitada já tributadas pelo 

imposto. 

§ 12 - Os serviços prestados sob a forma de tra- 

balho pessoal do prprio contribuinte, enquadrveis em mais 	de 

um. dos {tens da lista, por serem varias as atividades, serão tri-

butadas pela atividade com a alíq,uota mais elevada. 

§ 22 - As empresas prestadoras de mais de um ti-

po,.de serviços enquadr.veis na lista, ficarão sujeitas ao impos-

to apurado através de aplicação de cada uma das ali quotas sobre 

a receita da correspondente atividade tributável. 

§ 32 - Não sendo possível ao fisco estabelécer.a 

receita específica de cada uma das atividades de que trata o pa-

rgrafo anterior, por falta de clareza na sua escrituração, sera 

aplicada a maior al{quota dentre as cabíveis, sobre o total da 

receita auferida. 

Art. 28 - Preço do serviço, para fins deste im-

posto, e a receita bruta a ele correspondente, incluidos aí os 

valores acrescidos, os encargos de qualquer natureza, os 	6nus 

relativos a concessao de credito ainda que cobrados em separado, 

na hiptese de prestação de serviços de crédito, o tz)tal 	das 

su.bempeitadas de serviços não tributados, fretes, 	despesas, 

tributos e outros. 

§ l - Não se incluem no preço do serviço os va-

lores relativos a descõntôs õu abatimentos nao sujeitos a condi-

ção', desde que prévia e expressamente contratados. 

§ 2 - A apuraçao do preço sera efetuada com ba-

se nos elementos em poder do sujeito passivo. 

Art. 29 - Proceder-se-á ao arbitramento para a 

apuração do preço sempre que: 

1 - O contribuinte nao possuir livros fiscais de 
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utilização obrigatória ou estes no se encontrarem com sua es-

crituração atualizada; 

ii - o contribuinte, depois de intimado, deixar 

de exibir os livros fiscais de utilização obrigatória; 

III - ocorrer fraude, sonegação ou omissão 	de 

dados julgados indispensáveis ao lançamento ou se o contribuinte 

no estiver inscrito no Cadastro Fiscal; 

IV - sejam omissas ou n.o mereçam fé as declara- 

çes, os esclarecimentos prestados ou os documentos 	expedidos 

pelo sujeito passivo; 

V - o preço seja notoriamente inferior ao cor-

rente no mercado. 

Art. 30 - Nas hipóteses do artigo anterior, 	o 

arbitramento será procedido pelos Agentes Municipais de Tribu-

tos, levando-se em conta, entre outros, os seguintes elementos: 

1 - os recolhimentos feitos em per.odos idnti-

cos. pelo contribuinte ou por outros contribuintes que exerçam a 

mesma atividade em condiçes semelhantes; 

II - os preços correntes dos serviços no merca-

do, em vigor na época da apuração; 

III - as condiç6es próprias ,do contribuinte bem 

como os elementos que possam evidenciar sua situação econômico-

financeira, tais como: 

a) valor das matarias-primas, combust{veis e ou-

tros materiais consumidos ou aplicados no período; 

b) folha de salrios pagos, honorários de dire-

tores, retiradas de scScio ou gerentes; 

o) aluguel de imveis e das máquinas e 	equipa- 

mentos utilizados, ou quando próprios, o valor dos mesmos; 

) despesas com fornecimento de água, luz, for-

ça, telefone e demais encargos obrigatórios do contribuinte. 

Art. 31 - As alquotas do imposto são as fixadas 
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na tabela do anexo T deste Código. 

SE ÇTLO Iv •  

LJ ÇA2, ENTO 

Árt. 32 - 0 imposto será lançado: 

I - uma única vez, no exercício a que correspon-

der o tributo, quando o serviço for prestado sob a forma de tra- 

balho pessoal do próprio contribuinte ou pelas 	sociedades 	de 

profissionais; 

II - mensalmente, mediante lançamento por homo- 
logação, em relação ao serviço efetivamente prestado no período, 

quando o prestador for empresa. 

Art. 33 - Durante o prazo de cinco anos de que a 

Fazenda pública dispõe para constituir o crédito tributG.rio, 	o 

lançamento poderá ser revisto, devendo o contribuinte manter a 

disposiç-.o do fisco os livros fiscais e documentos de 	exibição 

obrigatória. 

.Art. 34 - A autoridade administrativa 	poderá, 

por ato normativo, fixar o valor do imposto por estimativa: 

I - quando se tratar de atividade exercida 	em 

caráter temporário; 

II - quando se tratar do contribuinte de rudi-

mentar organização; 

III - quando o contribuinte não tiver, condiçóes 

'de emitir documentos fiscais; 

IV - quando se tratar de contribuinte ou grupo 

de contribuintes cuja espécie, modalidade ou volume de negócios 

ou de atividades, aconselhar, a critério exclusivo da.autoridade 

competente, tratamento fiscal específico; 

V - quando o contribuinte reiteradamente violar 

o disposto na legislação tributária, aplicadas, no caso, as pe- 
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nalidades cab{veis. 

Art. 35 -. O valor do imposto lançado por estima-

tiva, levará em consideração: 

1 - o tempo de duração e a natureza da ativida- 

de; 

ii - o preço corrente dos serviços; 

III 	o local onde se estabelece o contribuinte. 

Art. 36 - A qualquer tempo a Administração pode-

r. rever os valores estimados, reajustando as parcelas vincendas 

do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial foi in-

correta ou que o volume ou modalidade dos serviços se tenha al-

terado de forma substancial. 

37 - Os contribuintes sujeitos ao regime de 

estimativa poderão, a critério da autoridade administrativa, fi- 

car dispensados do uso de livros fiscais e da emissão de 	docu- 

mentos. 

Art. 38 - O regime de estimativa será 	suspenso 

pela autoridade administrativa, mesmo quando no findo o exerci-

cio ou período, seja de modo geral ou individual, seja quanto a 

qualquer categoria e estabelecimentos, grupos ou setores de ati-

vidades, desde que não mais prevaleçam as condições q1e origina-

rem o enquadramento. 

Art. 39 - Os contribuintes abrangidos pelo regi-

me de estimativa, poderão, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar 

da publicação do ato normativo, apresentar reclamação contra o 

valor estimado. 

Art. 40 - O lançamento do imposto no implicara 

em reconhecimento ou regularidade do exercício de atividade 	ou 

da legalidade das coridiç6es do local, instalaç6es, equipamentos 

ou obras. 
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SEÇÃO v 

DA INSCRIÇ.O 

Art. 41 - Todas as pessoas f{sicas ou jurídicas, 

com ou sem estabelecimento fixo, que 	exerçam, 	habitualmente, 

qualquer das atividades relacionadas no art. 22, ficam obrigadas 

a inscrição e atualização dos. respectivos dados, no cadastro de 

contribuinte do imposto sobre serviços. 

l - A inscrição no cadastro a que se refere 
J. 

este artigo sera promovido pelo contribuinte ou responsável, na 

forma e nos prazos estipulados no regulamento, ainda quando 	o 

seu titular seja imune ou isento do imposto. 

§ 29 - O contribuinte é obrigado a comunicar a 

ce"ssaçao da atividade a repartição fiscal competente, no prazo e 

na forma do regulamento. 

sç7o vi 

DA ESCRITA FISCAL 

Art. 42 - Os contribuintes do imposto sobre ser-

viços sujeitos ao regime de lançamento por homologação, ficam o-

brigados a: 

1 - manter escrita fiscal destinada ao regime dos 

serviços prestados, ainda que nao tributáveis. 

II - emitir notas fiscais de serviços ou outros 

documentos admitidos pela legislação, por ocasião da prestação 

dos serviços. 

§ lQ - O regulamento definirá os modelos de li-

vros, notas fiscais e demais documentos a serem obrigatoriamente 

utilizados pelo contribuinte e mantidos eia cada um dos seus es-

tabelecimentos ou, na falta destes, em seu domicÍlio. 

§ 2 - Nenhum livro da escrita fiscal poder. ser 
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utilizado sem prévia autenticaçao pela repartição competente. 

§ 32 	Os livros e documentos de exibição obri- 

gatória a fiscalização, não poderão ser retirados do estabeleci-

mento ou do domicilio do contribuinte, salvo nos casos expressa-

mente previstos em regulamento. 

§42 - O regulamento dispora sobre a adoção de 

documentação simplificada, no caso de contribuintes as rudimen-

tar organizaçao., 

§ 52 - O Poder Executivo poderá autorizar a Ad-

ministração a adotar, complementarmente ou em substituição, quan- 

do forem insatisfatórios os elementos da documentação 	regular, 

instrumentos e documentos especiais que possibilitem a perfeita 

apuração dos serviços prestados, da receita e do imposto devido. 

SEÇ7O vii 

ARREC ADÂÇO 

Art. 43 - O imposto sera pago na forma e prazos 

regulamentares. 

§ 19  - Tratando-se de lançamento de ofício pre-

visto no inciso 1 do art. 32, o prazo para pagamento e o indica-

do na notificação. 

§ 2 - O imposto correspondente a serviço pres-

tado na forma do item II do art. 32, independentemente do paga-

mento do preço ser efetuado ou em prestaçes, será recolhido ate  

o dia 10 do ms subseqüente a sua efetivação mediante o preen- 

chimento de guias especiais, por iniciativa do prprio 	contri- 

buinte. 

Art. 44 - No recolhimento do imposto por estima-

tiva serão observadas as seguintes regras; 

1 - serão estimados o valor dos serviços tribu.-

tveis e do imposto total a recolher no exercício ou o período, 
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e a critério da Fazenda Municipal poderá ser parcelado o respec- 

tivo montante em prestaç6es mensais, se de valor superior 	a 

1.500 UIPM (Unidade Padrão Fiscal Municipal); 

II - findo o exercício ou per{odo da estimativa 

ou deixando o regime de ser aplicado, serão apurados os preços 

dos serviços e o montante do imposto efetivamente devida 	pelo 

contribuinte, respondendo este pela diferença verificada ou ten-

do direito a restituição do imposto pago a mais; 

III - as diferenças verificadas entre o montante 

do imposto recolhido por estimativa o efetivamente devido serão 

recolhidos dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 

do encerramento do exercício ou do penado considerado, ou res-

tituidas ou compensadas no mesmo prazo, contado da data do re-

querimento do contribuinte. 

Art. 45 - Sempre que o volume.ou modalidade dos 

serviços o aconselhe e tendo em vista facilitar ao contribuinte 

o cumprimento do suas obrigaç6es tributárias, a 	Administração 

poder, a requerimento do interessado, sem prejuízo para o Muni-

c{pio, autorizar a adoção do regime especial para pagamento do 

imposto. 

SEÇÃO VIII 

ISENÇÕES 

Art. 46 - Respeitadas as isençes concedidas por 

lei complementar da União, são também isentos do imposto, 	os 

serviços: 

* 

	

	 a) prestados por engraxates, ambulantes e lavan- 

deiras; 

b) prestados por associaç6es culturais; 

e) de diversto publicas com fins beneficentes ou 

considerados de interesse da comunidade pelo órgão de Educação e 

Cultura do Municïpio ou orgao similar. 
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CAPITULO III 

DO IL?OST0 SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER-VIVOS",' 

A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, 

DE BENS IMÓVEIS 

Art. 47 - O Imposto sobre Transmissão "InterVi-

vos" a qualquer titulo, por ato oneroso, incide sobre: 

1 - a transmissao de bens imveis, por natureza 

ou acessão fÍsica; 

a transmissao de direitos reais sobre im-

veis, exceto os de garantia; 

III - a cessao de direitos relativos as trans-

miss6es referidas nos incisos anteriores. 

Pargraf o único - importa em operaçao por ato o-

neroso, a despeito da afirmativa do sujeito passivo, toda aquela 

em que as condições de sua realização permitam inferir com vali-

dade o carter comutativo do negocio. 

Art. 48 - O imposto nao incide sobre a transmis-

so de bens e direitos, quando: 

1 - realizada para incorporação ao património de 

pessoa jur{dica, em pagamento de capital nela subscrito; 

II - decorrente de fusão, incorporaçao, CiSO OU 

extinçao de pessoa jurÍdica. 

§ l - O disposto neste artigo n.o se 	aplica 

quando a pessoa jurídica adquirente tiver como atividade prepon-

derante a compra ou venda, de bens imveis e seus direitos reais, 

a locagao de bens im6veis ou arrendamento mercantil. 

§ 2 - Considera-se caracterizada a 	atividade 

preponderante, quando mais de 50% (cinquenta por cento) da re-

ceita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 02 (dois) 

anos anteriores e nos 02 (dois) anos subsequentes à aquisiçao, 

decorrer das transações mencionadas no pargraf o anterior. 
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32 - Se a pessoa jur{dica adquirente 	iniciar 

suas atividades após a aquisição ou menos de 02 (dois) anos an-

tes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo an-

terior levando-se em conta os 03 (três) primeiros anos seguintes 

. data de aquisição. 

§ 49 - Verificada a preponderancia referida nes-

te artigo, torna-se--á devido o imposto, corrigido monetariamen-

te, nos termos da lei vigente a data da aquisição, sobre o valor 

do bem ou direito, desta data. 

§ 59 - O disposto no § 19 nao se aplica a trans-

missao de bens ou direitos quando realizada em conjunto com a 

totalidade do patrimBnio da pessoa jur{dica alienante. 

SEÇÃO II 

SUJEITO PASSIVO 

	

Art. 49 - São contribuintes do imposto 	sobre 

transmissao de bens ini6veis e de direitos a eles relativos: 

1 - nas alienações, o adquirente; 

II - nas cesses de direitos, o cession.nio; 

III - nas permutas, cada um dos permutantes. 

Art. 50 - Respondem solidariamente pelo pagamen- 

to do imposto: 

1 - o transmitente; 

II - o cedente; 

	

III - os tabeliães, escrivaes e demais 	serven- 

turíos de ofício, relativamente aos atos por eles ou perante e-

les praticados, em razão de seu ofÍcio, ou pelas omisses de que 

forem responsáveis. 

SEÇÃO III 

DA BASE DE CÁLCULO E AL±QUOTA 
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Art. 51 - A base de calculo do imposto : 

1 - nas transmissoes em geral, por ato entre vi- 

vos a título oneroso, o valor da vendadeclarado, dos bens 	ou 

direitos transmitidos, desde que com elos concorde a Fazenda Pú-

blica Municipal; 

II - na arrematação judicial ou administrativa, 

adjudicação, rem.iç.o ou leilão, o preço do maior lance, quando a 

transferencia do dom.{nio se fizer para o pr6prio arrematante; 

III - nas transferencias de dom{nio, em ação ju-

dicial, inclusive declarat6ria de usucapião, o valor real apura-

do; 

IV - nas doações em pagamento, o valor do imvel 

dado para solver os débitos nao importando o montante destes; 

V - nas permutas, o valor venal de cada im6vel 

permutado; 

VI - na instituição ou extinço de fideicomisso 

e na instituição de usufruto, o valor comercial do iin6vei, apu-

rado no momento de sua avaliação, quando das instituições ou ex.-

tinçao referidas, referente a metade; 

VII - na transmissao do domÍnio útil, o valor do 

direito transmitido; 

VIII - nas cessões "inter-vivos" 	de 	direitos 

reais, relativos ,a imveis, o valor venal do im.vel no momento da 

oeso; 

IX - no resgate da enfiteuse, o valor pago, ob-

servada a lei civil. 

Parágrafo Único - Nas arrematações 	judiciais, 

inclusive adjudicações e remiç6es, a base de cálculo nao poderá 

ser inferior ao valor da avaliação judicial, e, nao havendo es-

ta, ao valor administrativo. 

Art. 52 - O valor de venda declarado, exceto os 

casos expressamente consignados em lei e no regulamento, ser, o 

decorrente de avaliação de iniciativa da Fazenda Municipal, res-

salvado ao contribuinte o direito de requerer avaliação contra- 
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dit6ria administrativa ou judicial. 

Parágrafo único - A Fazenda Iiiunicipal 	através 

de ato normativo, utilizar-se-á de tabelas- de preços de imveis 

para avaliação dos ini6veis, cujos os valores servirao de 	teto 
f 	 - miniruo, ressalvada a avaliação contraditória. 

Art. 53 - O imposto será pago de acordo com as 

seguintes alJquotas: 

1 - 2% (dois por cento) para as transmisses re-

lativas ao Sistema Financeiro de Habitação; 

II - 3% (trs por cento), nas demais 	transmis- 

ses a titulo oneroso. 	 - 

Parágrafo único - Nas transmiss6es compreendidas 

no sistema Financeiro de Habitação, sobro o valor excedente do 

financiamento, aplicar-se-á a alfquota de 3% (três por cento). 

Art. 54 - O imposto sera pago: 

1 - antecipadamente até' 	data da lavratura do 

instrumento que servir de base a transniissao; 

II - até 30 (trinta) dias, contados da data do 

transito em julgado da decisão, se o titulo de transmissão for 

sentença judicial. 

Art. 55 - O regulamento disporá a respeito 	do 

lançamento, da forma e local do pagamento do imposto. 

Art. 56 - O imposto será restituido, no todo ou 

em parte, na forma .que dispuser o regulamento, nas seguintes hi-

pteses: 

1 - quando não se realizar o ato ou contrato em 

virtude do qual houver sido pago o tributo; 

II - quando declarada a nulidade do ato ou con-

trato em virtude do qual o tributo houver sido pago, em desciso 

judicial passado em julgado; 

III - quando for reconhecida, posteriormente ao 

pagamento do tributo, a no incidência ou o direito a isenço; 
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IV - quando o imposto houver sido pago a maior. 

Parágrafo único - A restituição do imposto será 

corrigida monetariamente, nas mesmas bases e condiç6es fixadas 

para a correção monetria dos débitos do imposto, devndo ser a-

companhada do valor das penalidades e acréscimos tributários re-

colhidos indevidamente. 

SEÇ0 IV 

ISEN ÇES 

Art. 57 - São isentos do imposto as transniiss6es 

de habitaç6es populares, bem como de terrenos destinados a sua 

edïfioaço, conforme disposição em ato administrativo. 

CAPÍTULO IV 

DO IMPOSTO SOBRE AS VENDAS! A VAREJO 

DE COTEUST±VEIS LÍQUIDOS E GASOSOS 

SEÇÃO i 

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 

Art. 58 - O Imposto Sobre Vendas a Varejo 	de 

Combustíveis Líquidos e gasosos incide sobre a venda,a vare  o, 

de combustíveis líquidos e gasosos. 

Parágrafo único - Considera-se vendas a vare j  

as de qualquer quantidade, efetuadas ao consumidor. 

Art. 59 - O imposto no incide sobre a venda a 

varejo de oleo diesel. 

SEÇÃO ii 

SUJEITO PASSIVO 

Art. 60 - Contribuinte do imposto é o comercian- 
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te, o produtor e o industrial que realizem o tipo de venda 	de 

que trata o parágrafo (mico do art. 58. 

§ 19 	Para efeito da incidência do 	imposto, 

considera-se também contribuintes: 

1 - as sociedades civis de fins econunicos, 	ou 

não, inclusive cooperativas, que praticam operaçes de venda 	a 

varejo de combustíveis líquidos e gasosos; 	 7 

II - os 6rgãos da Administração Pb1iba Direta, 

as autarquias, Empresas Públicas e as Sociedades de 	Economia 

Mista, Federais, Estaduais ou Municipais,., inclusive 	Fundaçes, 

que vendam a varejo produtos sujeitos ao imposto, ainda que 	a 

compradores de determinada categoria profissional ou funcional. 

§ 2 - A critério da repartição competente, 	o 

distribuidor, o atacadista e o produtor poderão ser obrigados a 

retenção do imposto na qualidade de contribuinte substituto. 

Art. 61 - Respondem solidariamente pelo pagamen-

to do imposto devido: 

1 - o transportador, em relação a produtos trans-

portados no varejo durante o transporte; 

ii - a pessoa jur{dica de direito privado resul-

tante de fusão, transformação, incorporação, pelos tributos de- 

vidos pelas pessoas jurídicas de direito privado 	fusionadas, 

transformadas ou incorporadas; 

III - a pessoa física ou jurídica de ' 	direito 

privado, que admitir de outra, por qualquer título, 	fundo 	de 

comércio ou estabelecimento comercial, produtor ou industrial e 

continuar a respectiva exploração sob a mesma ou outra razão so-

cial ou sob firma individual; 

IV - outras pessoas, físicas ou jurÍdicas, 	que 

tenham interesse comua na situação que constitua fato gerador da 

obrigação tributária principal. 
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SEÇ?.O iii 

BASE DE CALCULO E ALÍQUOTA 

Art. 62 - A base de cálculo do imposto e o preço 

de venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos ao consumi-

dor. 

§ lQ - O montante do imposto ,integra a base 	de 
01 

calculo a que se refere este artigo. 

§ 2 - Na falta do preço referido neste artigo, a 

base de calculo sera o preço praticado pelo estabelecimento. 

Art. 63 - A autoridade fiscal poderá arbitrar a 

base de cálculo sempre que: 

1 - no forem exibidas, ao fisco, os 	elementos 

necessrios a comprovação do valor das vendas, inclusive nos ca-

sos de perda, extravio ou atraso na escrituraço de livros ou do-

cumentos fiscais; 

II - houver fundada suspeita de que os documen-

tos fiscais no refletem o valor das operaç6es de venda. 

Art. 64 - A al{quota do imposto é de 3% 	(trs 

por cento) sobre a venda a varejo. 

SEÇÃO IV 

LAN ÇMIENTO E P.AGA1M1 NTO 

Art. 65 - O lançamento e o pagamento do impostc 

se processarão nas épocas e formas estabelecidas em regulamento. 

TÍTULO II 

DAS TAXAS 

CAPÍTULO 1 

DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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SEC.O 1 

DA INCIflNcIA E,, DOS CONTRIBUINTES 

Art. 66 - A taxa de serviços públicos,,,tem como 

hipótese de incidncia a utilização, efetiva ou poteicial, dos 

serviços públicos municipais prestados ao contribuinte ou postos 

sua disposição, relativos a: 

1 - limpeza pública; 

II - conservaçao de vias e logradouros públicos; 

III - iluminação pública. 

Art. 67 - A taxa de limpeza publica abrange 	as 

atividades de coleta de lixo domiciliar, de estabelecimentos in-

dustriais, comerciais ou de prestação de serviços, varrição ou 

limpeza das vias e logradouros p.blicos, limpeza de bueiros, ga-

lerias de aguas pluviais, c6rregos, capinaçao do leito das ruas, 

exercidas em conjunto ou isoladamente, pela municipalidade. 

Parágrafo único - No estão contidas nos servi-

ços de limpeza pCblica, as remoç6es de res{duos e detritos in-

dustriais, galhos de árvores, retiradas de entulhos e lixo, rea-

lizada em horário especial por solicitação do interessado. 

Art. 68 - A taxa de oonervaçao de viss e logra- 

douros públicos é devida em razão de prestação de serviços 	de 

conservação de ruas, praças, jardins, leitos nao pavimentados e 

vias e logradouros públicos em geral, situados na zona urbana, 

que visam manter ou melhorar as condiçes de utilização 	desses 

locais, quais sejam: 

a) raspagem do leito carroçavel, com uso de fer-

ramentas ou máquinas; 

b) conservação e reparação do calçamento; 

c) recondicionamento do meio-fio; 

d) melhoramento ou manutenção de "mata-burros", 

acostamentos, sinalização e similares; 
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e) desobstrução, aterros de reparação e serviços 

cor relatos; 

f) sustentação e fixação de encostas 	laterais, 

remo çao de barreiras; 

g) fixação, poda e tratamento de arvores e plazi-

tas ornamentais e serviços correlatos; 

h) manutenção de lagos e fontes. 

Art. 69 - A taxa de iluminação pbliá e devida 

em raz.o dos serviços de iluminação pública nas vias o logradou-

ros pb1icos e compreende a ligação da rede distribuidora de e-

nergia elétrica, a colocação de postes de iluminação, de medido-

res, limpeza e inspeção das lâmpadas, de transformadores e dos 

materiais utilizados, a conservação, a substituição de partes de 

equipamentos e a inspeção de círculos, pela municipalidade. 

Art. 70 - Contribuinte de taxa de Serviços Pil-

b.licos e o proprietário, o titular do dominio i.til ou possuidor 

a qualquer titulo, de imve1 situado em local onde o MunicÍpio 

mantenha os serviços referidos. 

SEÇÃO ii 

BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA 

Art. 71 - A base de cálculo da taxa e o 	custo 

dos serviços utilizados pelo contribuinte ou colocados 	a 	sua 

disposição e dimensionados, para cada caso, da seguinte forma: 

1 - em relação ao serviço de limpeza 	pública, 

para cada imvel considerado, com aplicaçao das seguintes 	ali- 

quotas sobre o valor de referência, apurado pela Administração: 

residência 

comercio 

serviços 

indústria 

hospital e congêneres 
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agrope cuaria 

outros 

II - em relação aos serviços de consèrvaço de 

vias e logradouros públicos, aplicando-se a aJJquota àe 	so- 

bre o valor de referência, para cada imvel considerado; 

III - em relação aos serviços de iluminação p - 
blica aplicando-se a a]Jquota de 	% sobre o valor de refern- 

cia, para cada imvel considerado. 

SEÇÃO III 

DO LANÇAMENTO 

Art. 72 - A taxa será lançada anualmente, em no- 

me do contribuinte, com base nos dados do cadastro 	Imobiliário 

Fiscal, podendo os prazos e formas assinalados para pagamento, 

coincidirem, a critrio da Administração, com os do Imposto Pre-

dial e territorial Urbano. 

SEÇÃO iv 
ARREC ABA ÇÃC 

Art. 73 - A taxa será paga de tuna vez ou prce-
ladamente na forma e prazo regulamentares. 

Art. 74 - Fica o Poder Executivo autorizado 	a 

celebrar oonvnio com a empresa concessionria de energia ela-

trica, visando a cobrança do serviço de iluminação pública, quan-

do se tratar de im.vel edificado. 

CAPÍTULO II 

DA TAXA DE LICENÇA 

SEÇÃO 1 

DA INCIDÊNCIA E DOS CONTRIBUINTES 
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Art. 75 - A taxa de licenças e devida em decor- 

rncia da atividade da Administração P.biica que, no exercício 

regular do Poder de Polícia do Município, regula a prtica do a-

to ou abstenção do fato em razão do interesse p&blicoconcernen-

te ,a segurança, a higiene, a saúde, a ordem, aos costumes, a lo- 

caiizaçao de estabelecimentos comerciais, industriais.e presta- 

dores de serviço, a tranquilidade pública, a propriedade, 	aos 

direitos individuais e coletivos e a legislação urbanística a 

que se submete qualquer pessoa f{sica ou jur{dica. 

§ l - Estão sujeitos a prévia licença: 

a) a localização e/ou funcionamento de estabele-

cimento; 

b) o funcionamento de estabelecimento em horário 

especial; 

c) a veicuiaçao de publicidade em geral; 

d) a execução de obras, arruamentos e loteamen-

tos; 

e) o abate de animais; 

f) a ocupação de áreas em terrenos ouvias e lo-

gradouros p.blicos. 

Art. 76 - Nenhuma pessoa física ou jurídica que 

opere no ramo de produção, industrialização, coxnerciaiizaçao ou 

prestação de serviços, poder., sem prévia licença da Prefeitura, 

iniciar suas atividades no Município, sejam elas permanentes, in-

termitentes ou por período determinado. 

§ 12 - A obrigatoriedade de prévia licença para 

localização independente da existncia de estabelecimento 	fixo 

exigida, ainda quando a atividade for prestada em recinto ocu-

pado por outro estabelecimento, ou no anterior de residência. 

§ 29  - Haverá incidência da taxa, independente- 

mente de ser ou nao concedida a licença, caso esteja 	ocorrendo 

funcionamento irregular. 

Art. 77 - A taxa de localização será devida e e- 
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niitido o respectivo Alvar. de Licença, por ooasiao do lançamento 

inicial, da renovação anual de funcionamento, e toda vez que se 

verificar mudança no ramo de atividade do contribuinte, transfe-

rencia de local ou quaisquer outras alteraç6es, mesmoiquando o- 

corram dentro de um mesmo exerc{cio. 	 1 

§ l - O Alvar. de Licença conterá os seguintes 

elementos caraoterfsticos: 

1 - nome da pessoa fÍsica ou juridicaii quem for 

concedido; 

II - local do estabelecimento ou do funcionamen- 

to da atividade; 

III - ramo do negócio ou da atividade; 

IV - restrições; 

V - n(mero de inscrição no 6rgao fiscal 	compe- 

tente; 

VI - horário de funcionamento; 

VII - tipo de licença concedida. 

Art. 78 - A licença poderá ser cassada e deter-

minada o fechamento do estabelecimento, a qualquer tempo, desde 

que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão 

da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a ap1icaç.o das 

penalidades oabveis, nao cumprir as determinaç6es daPrefeitura 

para regularizar a situação do estabelecimento. 

Art. 79 - As atividades m&ltiplas exeZcidas num 

mesmo estabelecimento, sem delimitação de espaço, pormais de um 

contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades 	cabíveis, 

nao cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar do 

estabelecimento. 

Art. 80 - Fora do horário normal, admitir-se-é. o 

funcionamento do estabelecimento, mediante prévia licença extra- 

ordinária, na forma do regulamento e pelo perÍodo 	solicitado, 

nas seguintes modalidades: 
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1 - de antecipação; 

II - de prorrogação; 

III - de dias executados; 

Parágrafo 15n±co - O pagamento da tax&'reiativa a 

licença para funcionamento extraordinário abrangera qualquer das 

modalidades referidas no "caput" deste artigo, ou todas elas em 

conjunto, conforme o pedido feito pelo sujeito passivo e os li-

mites estabelecidos no regulamento. 

Art. 81 - A taxa de licença para publicidade se- 

rã devida pela atividade municipal de vigilância, controle 	e 

fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda uti-

lizar ou explorar, por qualquer meio, publicidade em geral, seja 

em vias e logradouros piblicos, ou em locais visÍveis ou de a-

cesso ao público, nos termos do regulamento. 

§ 12 - A licença para publicidade serí 	lida 

pelo perÍodo constante do Alvar. 

§ 2 - Não se considera publicidade, expresses 

de indicação, tais como: tabuletas indicativas de sÍtios, gran-

jas, fazendas, hospitais, ambulatórios, pronto-socorros; nos lo- 

cais de construção, as placas indicativas dos nomes dos 	enge- 

nheiros, firmas e arquitetos responsáveis pelo projetb ou pela 

execução de obra, ou particular. 

Art. 82 - sa0 sujeitas a prévia licença da Pre-

feitura e ao pagamento da Taxa de Licença para execuçao de 

bras, a construção, reconstrução, reforma, reparo, acréscimo ou 

demoliço de edifícios, casas, edÍculas ou muros, assim como ar-

ruamento ou o loteainento de terrenos e quaisquer outras obras em 

imveis, ressalvados os casos do art. 91 desta Lei. 

§ l - A licença só será concedida mediante pré-

vio exame e aprovação das plantas ou projetos e obras,' na forma 

da legislação urbanística aplicável. 

§ 22 - A licença te:rá perÍodo de validade fixado 

de acordo com a natureza, extens.o e complexidade da obra, e se- 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICHU 
Praça Ilildebrando Cedraz S/N - Tel. 684-2146 

ICHU - BAHIA 

01 

J. 

rã cancelada se a execução nao for iniciada dentro do prazo es-

tabelecido no Alvará. 

§ 32 - Se insuficiente para a execuç 	do proje- 

to o prazo concedido no Alvará, a licença poder. ser ;prorrogada 

a requerimento do contribuinte. 

Art. 83 - O abate de animais destinado ao consu-

mo piblico quando n.o for feito em matadouro Municipal, só ser 

permitido mediante licença da Prefeitura, precedida de -inspeção 

sanitria. 

Parágrafo único - A arrecadação da taxa de 	que 

trata este artigo, sera feita no ato dá ooneessao da respectiva 

licença, ou, relativamente a animais cujo o abate tenha ocorrido 

em outro 171unicIpio, no ato da reinspeçao sanitria para distri-

buição local. 

Art. 84 - A taxa por ocupação de áreas em terre-

nos ou vias e logradouros pblicos tem como fato gerador a uti-

lizaçao de espaços nos mesmos, com finalidade comercial ou de 

prestação de serviços, tenham ou no os usu.rios instalaç6es de 

qualquer natureza. 

§ l - A utilização sera sempre precIia e so-

mente sera permitida quando nao contrariar o interesse publico. 

§ 22 - A taxa será cobrada de acordo dom R tabe-

la anexa a esta lei, nos termos do regulamento. 
1. 

Art. 85 - Contribuinte da taxa é a pessoa físi-

ca ou jurídica interessada no exercício de atividades ou na pra-

tica de atos sujeitos ao Poder de Polícia Administrativa do Mu- 

•1 
nic{pio, nos termos do Art. 75 desta Lei. 

SEÇC II 

BASE DE CÁLCULO E ALÍQIJOTA 

Art. 86 - A base de calculo de taxa é o casto da 
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atividade de fiscalização realizada pelo Município, no ex.erccio 

regular de seu poder de polÍcia, para cada licença 	requerida, 

mediante a aplicação de al{q»ota constante da tabela.anexa a es-

ta Lei, sobre o valor de referência previsto para a egio. 

Pargraf o único - A taxa de renovaça:o anual cor-

responderá ao mesmo valor estabelecido para o licenciamento ini-

cial. 

Art. 87 - O estabelecimento que mantenha ativi-

dades diversas no mesmo local, sem delimitação f{sica de espaço, 

sendo de propriedade do mesmo contribuinte, sera sujeito ao pa-

gamento da taxa pela atividade de maior al{quota, acrescida de 

% desse valor para cada uma das demais atividades. 

Art. 88 - A taxa de publicidade incidente sobre 

anmncios de bebidas alcoolicas e cigarros, bem como os redigidos 

em lÍngua estrangeira, ser cobrado com uma .alÍquota de 	30% 

(trinta por cento) sobre o valor da respectiva tabela. 

SEÇÃO III 

DO LA.NÇÀNTO 

Art. 89 - A taxa de licença será lançada com ba-

se nos dados fornecidos pelo contribuinte existente no Cadastro, 

complementados, se necessrio, por outros constatados no local. 

§ l - A taxa será lançada em relação a cada li- 

cença requerida ou constatação de funcionamento de atividade 	a 

ela sujeita. 

§ 2 - O sujeito passivo é obrigado a comunicar 

a repartição própria do Município, dentro de 20 (vinte) 	dias, 

para fins de atualização cadastral, quaisquer ocorrências rela-

tivas ao seu estabelecimento que importem em alteração da razao 

social ou do ramo de atividade, ou alterações físicas do estabe-

lecimento. 
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SEÇÃO IV 

ARRECADAÇÃO 

Art. 90 - A taxa de licença, em todasas modali-

dades do Art. 75, seràr  arrecadada antes do inicio dasatividades 

ou da pratica dos atos sujeitos ao poder de pol{cia administra-

tiva do Município, ,mediante guia oficial preenchida p10 contri-

buinte, observando-se os prazos estabelecidos neste Cdigo. 

§ l - Quando da prorrogação da licena para e-

xecuç.o de obras, a taxa será devida em 50% (cinquenta por cen-

to) do valor da tabela. 

SEÇÃO V 

DAS ISENÇÕES 

Art. 91 - São isentos do pagamento de taxas de 

licenças: 

1 - os vendedores ambulantes de jornais e revis-

tas; 

II - os engraxates ambulantes; 

III - os vendedores de artigos de 	artesanatos 

domsticos e arte popular, de sua fabrícaçao, sem awdiio de em-

pregados; 

IV - a construção de muros de arrimo d:u de mura-

lhas de sustentação, quando no alinhamento da via pública, assim 

como de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura. 

V - as construç6es provisrias destinsdas 	a 

guarda de material, quando no local de obra ja licenciadas; 

VI - as obras realizadas em imveis de proprie-

dade da União, do estado e de suas autarquias; 

VII - a limpeza ou pintura, externa ou interna, 

de edif{cios, casas, muros ou grades; 
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viii - as associaç6es d.e classe, assoiaç6es re-

ligiosas, clubes esportivos, escolas primarias sem fihs lucrati-

vos, orfanatos e asilos; 

IX - os parques de diversao com entra•ia gratui- 

ta; 

X - os dizeres relativos a propaganda!;''  

política, atividade sindical, culto religioso e atividades 	de 	7 
administração pública; 

XII - os cegos, mutilados e os incapazes perma-

nentemente, que exerçam o comercio eventual ou ambulante em ter-

renos, vias e logradouros piblicos. 

TÍTULO III 

DA C0NTRIBUIÇ.O DE MiLHORIA 

CAPÍTULO TTICO 

DAS GENERALIDADES SOBRE A CONTRIBUIÇÃO 

EÇAO 1 

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 

Art. 92 - A hiptese de incidncia da.Contribui-

de .Melhoria é o benef{ cio recebido por imóvel, Cm..: razão de 

obra publica. 

SEÇ7O II 

SUJEITO PASSIVO 

Art. 93 - Contribuinte e o proprietrio, o titu-

lar do domínio iitil, ou o possuidor a qualquer titulo, do ixnSvel 

beneficiado. 
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SEÇ1O III 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 94 - A Contribuição de Melhoria ,~, bera como 

limite total a despesa realizada. 

Pargraf o mnico - Para efeito do limite 	total 

ser.o computados as despesas de estudo, projeto, 	ficalizaçao, 	
1

/ 1 

desapropriação, adrninis traçao, execução e financiameno, inclu-

sive prêmios de reembolso e outras de praxe em financiiamentos ou 

emprstimos, cujo o valor será atualizado a época de ançamento, 

se for o caso. 

SEÇ.O IV 

DO LAN ÇMIENTO 

Art. 95 - ConcluÍda a obra ou etapa (e 	ouvida 

previamente comissao municipal para tal fim nomeada), :o Executi-

vo publicara relat6rio contendo: 

a) relação de imveis beneficiados pela obra; 

b) parcela da despesa total a ser cust
. 
	pelo 

tributo levando-se em conta os imSveis do Município e uas 	au- 

tarquias; 

o) forma e prazo de pagamento. 

Art. 96 - O lançamento sera efetuado aps a con-

clusão da obra ou etapa. 

§ l - A parcela da despesa total da obra a ser 

custeada pelo tributo, sera rateada entre os imóveis beneficia-

dos, na proporção de suas áreas. 

§ 22 - Quando se tratar de obras realizadas por 

etapas, o tributo podera ser lançado em relação aos im6veis efe-

tivamente beneficiados em cada etapa. 

Art. 97 - 0 montante anual da. Contribuiçao 	de 
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melhoria atualizado à época do pagamento, ficará limitado a 

( 	 por cento) do valor venal do imvel, apurado adminis- 

trativamente e corrigido monetariamente à época do pagamento. 

Art. 98 - O lançamento será procedido em nome do 

contribuinte. 

Parágrafo inico - No caso de condomínio: 

) quxio pro-indiviso, em nome de qualquer 	um 

dos co-proprietários, titulares do domÍnio útil ou possuidores; 

b) quando pro--diviso, em nome do 	proprietário, 

do titular do domínio útil ou possuidor da unidade autanom.a. 

SEÇÃO v 
DO PAGA1VENTO 

Art. 99 - O tributo serei pago de uma vez ou par-

celadamente, a critério do Executivo. 

LIVRO SEGUNDO 

TARTE GERAL 

TÍTULO 1 

DAS NORMAS GERAIS 

CAPÍTULO 1 

LEGISLAÇO TRIBUTÁRIA 

Art. 100 - A expressão "legislaçao 	Tributária" 

compreende as leis, os decretos e as normas complementares 	aue 

versem, no todo ou em parte, sobre tributos e as relaç6es jurÍ-

dicas a eles pertinentes. 

Art. 101 - São normas complementares das leis e 

dos decretos: 
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1 - os atos normativos expedidos pelas autorida--

dês administrativas; 

II 	as decis6es dos orgaos singulare.à ou cole- 

tivos de jurisdição administrativa do Município; 

III - as praticas reiteradamente observadas pe-

las autoridades administrativas; 

1V - os conv&nios celebrados pelo Município com 	1 / ~ 
rg.os da Administração Federal, Estadual ou Municipal. 

Parágrafo Único - A observância da narina referi- 

da neste argigo, exclui a imposiçao de penalidades, a cobrançade 

juros de mora e a atualização do valor monetário de base de cal- 

culo do tributo. 

Art. 102 - Salvo disposições em contrario, 	en- 

tram em vigor: 

1 - os atos administrativos a que se refere 	o 

inciso 1 do artigo anterior, na data de sua publicação: 

II - as decis6es a que se refere o inciso II do 

artigo anterior quanto a seus efeitos normativos, 30 	(trinta) 

dias após a data de sua publicação; 

III - os convnios a que se refere o inciso IV 

do artigo anterior, na data neles prevista. 

Art. 103 - Na ausncia de disposiçao expressa, a 

autoridade competente para aplicar a legislação tributária uti-

lizará sucessivamente na ordem indicada: 

1 - a analogia; 

II - os princlpiôs gerais de direito tribut.rio; 

III - os principiõs gerais de direito publico; 

IV - a equidade. 

§ 1Q - O emprego da analogia nao podera resultar 

na exigência de tributo nao previsto em lei. 

§ 2 - O emprego da equidade no poderá resultar 

na dispensa do tributo devido. 
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Art. 104 - Interpreta-se literalmente a legisla-

çab tributária que disponha sobre: 

1 - suspensão ou exclusão dó credito tributário; 

II - outorga de isenção" 

III - dispensa do cumprimento de obrigaç6es tri-

butárias acescrias. 

TITULO II 

0BRIGAÇ0 TRIBUTÁRIA 

CAPITULO 1 

OBRIGAÇ0 TRIBUTÁRIA PRINCIPAL E ACESSÓRIA 

Art. 105 - A obrigação tributária e principal e 

acessoria. 

§ 12 - A obrigação principal surge com a ocor-

rncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou 

penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito de-

la decorrente. 

§ 2 - A obrigação acessria decorre da legisla-

çao tributaria, tem por objeto as prestaç6es, positivas ou nega-

tivas, nela prevista no interesse da arrecadação ou da fiscali-

zaçao dos tributos. 

§ 3 - 	obrigação acessria, pelo simples fato 

de sua inobservância, converte-se em obrigaçao principal relati-

vamente a penalidade pecuniária. 

CAPÍTULO II 

SUJEITO PASSIVO 

SEÇÃO i 

CONTRIBUINTE E RESPONSÁVEL 
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Art. 106 - Sujeito passivo da obrigaç.o princi- 

pal diz-se; 

1 - contribuinte, quanto tenha re1aç 	pessoal e 

direta com a situaço que constitua o respectivo fato :.gerador. 

II - responsável, quando, sem revestir a condi-

ç.o de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expres-

sa da lei. 

Art. 107 - Sujeito passivo da obrigação acesso-

ria e a pessoa obrigada as prestaç6es que constituem o seu obje-

to. 

SEÇXO Ii 

DA SOLIDARIEDADE 

Art. 108 - São solidariarnente obrigados: 

1 - as pessoas f{sicas ou jur{dicas, que teuhain 

interesse comum na situaç.o que constitua fato gerador da obri-

gação tributária principal. 

II - a pessoa jur{dica de direito ;;rivado resul-

tante de fusão, transformaçao ou incorporação, pelas pessoas ju-

rídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou. incorpo-

radas; 

III - a pessoa f{sica ou jurídica de 	direito 

privado resultante de fuso, transforma-ao ou incorporaçao, pe-

las pessoas jurÍdicas de direito privado fusionadas, transforma-

das ou incorporadas; 

III - a pessoa fÍsica ou jurídica de 	direito 

privado que adquirir de outra, por qualquer t{tulo, fundo de co-

mercio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional 

e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razao 

social ou sob firma individual, pelos tributos relativos ao fun- 

do ou estabelecimento adquirido, devidos até' 	data do ato; 
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a) integralmente, se o alienante cessar a expio-

raçao do comércio, indústria ou atividades; 

b) suidiariamente corri o alienante, 	se 	este 

prosseguir na expioraçao ou indicar dentro de seis meses, a con- 

tar da data da alienaçi.o, nova atividade no mesmo ou em 	outro 

ramo de comrcio, industria ou profiss.o; 

V - todos aqueles que, mediante conluio, cola-

borem para a soriegaçao de tributos devidos ao MunicÍpio. 

Parágrafo inico - O disposto no inciso II  apli-

ca-se aos casos de extinçao de pessoas jurÍdicas de direito pri-

vado, quando a exploração da respectiva atividade se .: continua-

da por qualquer sacio remanescente ou seu espolio, sob a mesma 

ou outra razão social, ou sob firma individual. 

- 	 aEç.c• III 

CArLC IDADE TRI BTJTÁRIA 

Art. 109 - A capacidade tributária passiva mãe- 

pende: 

1 - da capacidade civil das pessoas naturais; 

II - de achar-se a pessoa natural sujeita a me-

didas que importem privação ou iimitaçao do exerc{cio de ativi-

dades civis, comerciais ou profissionais ou da administração di-

reta de seus bens ou negócios; 

III - de estar a pessoa jurÍdica 	regularmente 

constituída, bastando que configure uma unidade econamica 	ou 

profissional. 

3EÇ7O IV 

DO DOMIOfLIO TRIBUTÁRIO 

Art. 110 - Na falta de eiei.çao pelo contribuinte 
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ou responsve1, de domicilio tributário, considera-se como tal: 

1 - tratando-se de pessoa f{sica, a sua residên-

cia ou sendo esta incerta ou desconhecida, o centro h'bitua1 de 

sua atividade; 

II - tratando-se de pessoa jurídica de direito 

privado, o luar da sua sede, ou em relação aos atos ou 	fatos 

que derem origem a obrigaço, o de cada estabelecimento; 

III - tratando-se de pessoa jur{dica de direito 

publico, a qualquer de suas repartiçes no Municibio. 

Art. 111 - Quando n.o couber a aplicação das re-

gras fixadas em qualquer dos inciso-- do artigo anterior, consi-

derar-se-á como domicilio tributário do contribuinte ou respon-

svel o lugar da situaço dos bens ou da ocorrncia dos atos ou 

fatos que deram origem . obrigação. 

Art. 112 - A autoridade administrativa pode re- 

cusar o domicilio eleito, quando impossibilite ou dificulte 	a 

arrecaaaçao ou a fiscalizaçao do tributo, aplicando-se então a 

regra do artigo anterior. 

Art. 113 - O domicílio fiscal sera sempre 	con- 

signado nos documentos e papéis dirigidos as repartiç6es fiscais. 

Art. 114 - Os contribuintes comunicarao a repar-

tição competente, a mudança de domicilio, no prazo do Regulamen-

to. 

CAPÍTULO 111 

:ONSABILTDADL TRIBUTjÇRI A. 

Art. 115 - Os créditos tributa-rios relativos a 

impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o don{nio itil ou 

a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 	pela 

prestação de serviços referntes a tais bens, ou a contribuição 

de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, 
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salvo quando conste do tStuio a prova de sua 1uitaçac.. 

Art. 116 - So pessoas responsveis: 

1 - o adquirente ou remitente, pelos 	tributos 

relativos aos bens adquiridos ou remidos, quando no Jaja 	no 

istrumento respectivo, a prova de quitação de tributos; 

o sucessor, a qualquer t{tulo e cnjuge me-

eiro, pelos tributos devidos ate a data da partilha ou adjudica- 

ção, limitada esta responsabilidade no montante do quinhão 	do 

legado ou da meação. 

III - o espólio, pelos tributos d@Vido8 pelo "de 

cujos"  até a data da abertura da sucessão. 
J. 

Art. 117 - Salvo disposição de lei em contrario, 

a responsabilidade por infraç6es da legislação tributária inde-

pende da intenção do agente ou do responsve1 e da efetividade, 

natureza e extensão dos efeitos do ato. 

Art. 118 - A responsabilidade é excluída 	pela 

denúncia expontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do 

pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depito 

da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando 

o montante do tributo dependa de apuração. 

Par.grafo i.nico - não se considera espontnea a 

denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento ad-

ministrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a in-

fração. 

TÍTULO Iii 

CRDI TO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO 1 

LIJ.N ÇAMENTO 

Art. 119 - 0 crédito tributário 	regularmente 



51 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICHU 
Praça Hildebrando Cedraz SIN - Tel. 684-2146 

ICHU - BAHIA 

constitu{do somente se modifica ou extingue, ou tem sua exibiu-

dade suspensa ou excluÍda, nos casos previstos nesta lei,  fora 

dos quais não podem ser dispensados, sob pena de resDnsabi1ida-

de funcional, a sua efetivação ou as respectivas garatias. 

Art. 120 - Compete a autoridade 	administrativa 

constituir o credito tributrio pelo lançamento, assii entendido 

o procedimento administrativo tendente a verificar a oeorrncia 

do fato gerador da obrigação correspondente, determinqr a mate-

ria tributável, calcular o montante do tributo devido, identifi-

car o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da pe-

nalidade cabve1. 

Art. 121 - Quando a legislação atribuir ao 	su- 

jeito passivo o dever de antecipar.o pagamento sem prvio exame 

da autoridade administrativa, o lançamento operar-se-ti pelo ato 

em que a referida autoridade, tornando conhecimento da atividade 

assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

Pargrafo &nico - Decoirido o prazo de cinco a-

nos, a contar da ocorrncia do fato gerador, sem que a Fazenda 

Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lança- 

mento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 	comprovada 

a ocorrncia de dolo, fraude ou. simulação. 

Art. 122 - O lançamento efetuar-se-á com 	base 

nos dados constantes do Cadastro Geral e nas declaraç'5es apre- 

sentadas pelos contribuintes, na forma e épocas 	estabelecidas 

nesta Lei e em Regulamento. 

Art. 123 - Com o fim de obter elementos que lhe 

permitam verificar a exatidão das declara-3-es apresentadas pelos 

contribuintes ou resporisveis, e de determinar, com precisão, a 

natureza e o montante dos créditos tributrios, a Fazenda Muni-

cipal poder.: 

1 - exigir a qualquer tempo a exibição de livros 

e comprovantes dos atos e opor açOE3s que pOSSt:m constituir 	fato 

gerador da obrigação tributaria; 
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II - fazer inspeção nos locais e estabelecimen-

tos onde se exercerem as atividades sujeitas a obrigações tribu-

tarias ou nos bens que constituam rn.atria tributável;;" . 

III - exigir informaçes e comwaicaçes escritas 

ou verbais; 	 1' 

IV - notificar o contribuinte ou responsável pa-

ra comparecer as repartiçes da Fazenda Municipal; 

V - requerer ordem judicial quando indispensável 

a realização de diligências, inclusive de inspeções necess.rias 

ao registro dos locais e estabelecimentos, assim, como dos obje-

tos e livros dos contribuintes e respons.veis. 

Pargrafo Inico - Nos casos a que se refere 	o 

inciso V, os funcioni.rios lavrarão termo de di]..igncia, do qual 

constarao especificainente os elementos examinados. 

Art. 124 - Ë facultado aos prepostos da fiscali-

zaço o arbitramento de bases tributarias, quando ocorrer sone-

gaço cujo montante no se possa conhecer exatamente. 

Art. 125 - Do lançamento efetuado pela Adminis-

tração, sera notificado o contribuinte, em seu domicilio tri'bu-

trio. 

§ l - Quando o Município permitir que o contri-

buinte eleja domicilio tributário fora do seu territdo, a no-

tificaç.o far-se-á por via postal registrada com aviso de rece-

bimento (AR). 

§ 29 - A notificaçao far-se-á por edital, na im-

possibilidade de localização do contribuinte, ou em caso de re-

cusa de recebimento. 

Art. 126 - O prazo para pagamento ou impugnação 

do lançamento ser&. de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da notificaçao, pelo sujeito passivo. 

Art. 127 - A notificação de lançamento conterá: 

1 - o nome do sujeito passivo e seu 	domicÍlio 



53 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICHU 

01. 

	 Praça Hildebrando Cedraz SIN - Tel. 684-2146 

ICHU - BAHiA 

tribut.rio; 

II - o valor do tributo, sua a]Jquotare a base 

de calculo; 

ITT 	o prazo para recolhimento ou irn.uaçao; 

1V - o comprovante, para o rgo fiscal, de re-

cebinento pelo contribuinte. 

Art. 123 - nquanto não extinto o (inato da Pa-- 

zenda Publica, poderao ser efetuados lançamentos omitidos 	• ou 

procedida, a revisão e retificação daqueles que contiverem irre-

gularidade ou erro. 

Art. 129 - Ci lançamento regularmente notificado 

ao sujeito j:assivo, so pode ser alterado em virtude de: 

1 - irnpuiaço do sujeito passivo; 

Ii - recurso de ofício; 

III - iniciativa de ofÍcio da autoridade 	admi- 

nistrativa, nos casos previstos no artigo anterior. 

CAPfTIJLO II 

TJSrENSO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 130 - A concessao da moratonia se:ra objeto 

de lei especial, atendidos os requisitos do Código 	Tributário 

Nacional. 

Art. 131 - Suspenderá a exigibilidade do crdito 

tribut,nio, a partir da (lata de sua efeti.vaçao ou de sua consig- 

nação judicial, o depósito do montante integral da 	obrigação 

tributaria. 

Art. 132- A impuaço apresentada pelo sujeito 

passivo, bem como a concesso de medida liminar em mandato 	de 

segurança, suspendem a exigibilidade do crédito tributário, in-

dependentemente de prvio deposito. 

Parágrafo unico - Os efeitos suspensivos cessam 
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pela decisão administrativa desfavor.veI, no todo ou em parte ao 

sujeito passivo, e pela cassação da medida liminar concedida em 

mandato de segurança. 

Art. 133 - 	suspensão da exigibilidace do cr- 

dito tribut.rio não dispensa o contribuinte do cumprimento 	das 

obrigações acessrias dependentes da o'or:Lgação principal ou dela 

conseqUentes. 

QAPÍTUIO iii 

EXTII'TÇ?iO DO CRlDI TO T:RI BIJTÁRIO 

0 	 01 

Art. 134 - Extinguem o credito tributrio: 

1 - o pagamento; 

II - a compensação; 

III - a transação; 

IV - a remição; 

V - a prescrição e a decadência; 

VI - a conversão de deposito em renda; 

Vil - o pagamento antecipado e a homologação do 

lançamento nos termos do disposto no art. 122 e seu parágrafo t-

nico; 

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do 

art. 139; 

IX - a decisão administrativa irreforcvel, as-

sim entendida a definitiva na órbita administrativa, Cue não mais 

possa ser objeto de ação anulatria; 

X - a decisão judicial passada em julgado. 

Art. 135 - Todo pagamento de tributos devera ser 

efetuado em rgão arrecadador municipal ou estabelecin:ento 	de 

crédito autorizado pela Administração, na forma do regulamento e 

no prazo estipulado no artigo 127. 

Art. 136 - Os créditos tribut.rios não pagos na 
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data do vencimento terao o seu valor atualizado segundo os ndi-

ces de atualização dos tributos federais, acrescidos de juro de 

mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sê  prej ui zo 

da imposiç.o das penalidades cabïveis e da aplicação d.e 	quais- 

quer medidas de garantias previstas na legisiaç.o triTJutria. 

Pargrafo mnico - Se a Lei nao dispusêr de modo 

diverso, os juros de mora serão calculados do dia seguinte ao do 

vencimento e a razo de 1% (um por cento) ao ms calendário, ou 

fração, calculados sobre o valor originrio. 

Art. 137 - O Poder executivo poderá estabelecer 

em regulamento, descontos pela antecipação do pagamento nas con-

diç6es que estabeleça. 
Or 

Art. 138 - A importancia do ordito 	tributrio 

pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos ca-

soe: 

1 - de recusa de recebimento, ou 	subordinação 

deste ao pagamento de outro tributo, de penalidade, ou ao 	cum- 

primento de obrigação acessória; 

II - de subordinação de recebimento ao 	cumpri- 

mento de exigncias administrativas sem fundamento leal; 

III - de exigência, por mais de urna pessoa ,jur{-

dica de direito público, de tributos idênticos sobre q mesmo-fa-

to gerador. 

Parágrafo t3nico - Julgada procedente a consigna-

ção, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada 

convertida em lenda; julgada imporcedente a consignaço no todo 

ou em parte, cobra-se o crédito acrescidos de juros de mora, sem 

prejuizo das penalidades cabíveis. 

Art. 139 - O sujeito passivo terá direito a res- 

tituiç.o total ou parcial das importâncias pagas a tÍtulo 	de 

tributo ou demais créditos tributrios, nos seguintes casos: 

1 - cobrança ou pagamento espontâneo d.e tributo 
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indevido ou em valor maior que o devido, em face da legislação 

tributaria ou da natureza. da circunstâncias materiajsdo 	fato 
gerador efetivamente ocorrido; 

II - erro na idertificaçao do sujeito;. passivo, 

na detenninaç.o da alfquota, no calculo do montante dá débito ou 

na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo 	ao 
pagamento; 

III -  reforma, anuiaçao, revogação ou. 	rescisao 

de decisao condenat6ria. 

§ l - A restituição de tributos que comportem, 

por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro 

somente será feita a quem prove haver assumido o referido encar-

go, ou, no caso de t-lo transferido a terceiro, estar por este 

expressamente autorizado a receba-ia. 

§ 2 - A restituição total ou parcial dá lugar a 

restituiçao, na mesma proporçao, dos juros de mora, 	naliciades 

pecuni.rias e damais acrscimos leais relativos ao principal, 

excetuando-se os acréscimos referentes a infração de 	car.ter 

formal. 

Art. 140 - O cii:caito de pleitear a restituição do 

tributo extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco') 	anos, 

cantados: 

1 - nas hipóteses dos incisos 1 e II :.o art. 140, 

da data de extinçao do crédito tributrio; 

II - na hiptese do incis.o III do art. 140, 	da 

data em que se tornar definitiva a decisao judicial que tenhare- 

formado, anulado, revogado ou rescindindo a decisao 	condenat- 

ria. 

Art. 141 - Prescreve em 2 (dois) anos a ação a-

nuiat6ria de decisao administrativa que denegar a rcstituiçao. 

Partgraf o unico - O prazo de prescriço 	inter 

rompido pelo inicio da açao judicial, recomeçando o seu 	curso, 

por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao 
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representante  	cia fazenda Municipal. 

Art. 142 - O pedido de restituição sera feito a 

autoridade aduinistrativa através de requerimento da arte inte-

ressada que apresentará a prova do pagamento e as razoes legais 

da pretensão. 

§ i - A importncia sena restituida dentro 	de 

um prazo máximo de 30 (tinta) dias a contar da deciso que se 

tenha tornado definitiva na esfera administrativa, faorve1 ao 

contribuinte. 

§ 22 	no restituição no prazo definido 	im- 

plicar, a partir de entao, em atuaiizaçao monetria segundo os 

índices oficiais, e a incidncia de juros n.o capita1iz.veis de 

l' (um por cento) ao rns ou fração cIo ins. 

Art. 143 - Após decisão irrecorr{vel 	favorve1 

ao contribuinte, no toc90 ou em parte, serão restituídos de oí-

cio ao impuiante as importâncias relativas ao montante do cr-

dito tributrio depositados na repartiço fiscal para efeito de 

discusso. 

Art. 144 - Fica o Executivo Municipal autorizado 

a compensar crd.itos tributtrios com créditos 1{quieos e certos, 

vencidos ou vincendos do sujeito passivo contra a Fazènda Públi-

ca, nas condiçoes e sob garantias es tpuiadas em cada caso. 

Pargraf o unico - sendo vincendo o crdito 	do 

sujeito passivo, seu montante será reduzido de i% (um por cento) 

ao ms ou fração, correspondente aos juros que decorreria entre 

a data da com pensaço e a data do vencimento. 

.Art. 145 - Fica o.Executivo Municipal autoriza-

do sob condiçes e garantias especiais, a efetuar transação com 

o sujeito passivo da obriga.ç.o tributaria para, mediante conces-

s6es mutuas, resguardados os interesses municipais, terminar li-

tigio e extinguir o credito tributrio. 
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Art. 146 - Fica o Prefeito Municipal autorizado 

a conceder, por despacho fundamentado, remissão totaiLou parcial 

do crédito tributário, atendendo: 

1 - a situaço econmica do sejeito p4ssivo; 

II - ao erro ou iiorancia excusveis do sujeito 

passivo, quanto a rnatria de fato; 

III - as consideraçoes de equidade reativarnente 

as caracter{sticas pessoais ou materiais do caso; 

IV - as condições peculiares a determinada regi-

.o do territrio municipal. 

Parágrafo inico - A cocesso referida neste ar-

tigo não gera direito adquirido e será renovada de ofício sempre 

que se apure que o beneficiário nao satisfazia ou deixou de sa-

tisfazer as condiçes ou nao cumpria ou deixou de cumprir os re- 

quisitos, necess.rios a sua obtenção, sem prejuizo da 	apiicaçao 

das penalidades cabÍveis nos casos de dolo ou simuiaçao do bene-

ficirio. 

Art. 147 - O direito da Fazenda Pblica consti-

tuir o crédito tributário decai aps 5 (cinco) anos, contados: 

1 - da data em que tenha sido notificE.do ao su-

jeito passivo qualquer preparatrio indispensvel ao lançamento; 

II - do primeiro dia do exercÍcio seguinte aque-

le em que o lançamento deveria ser efetuado; 

III - da data em que se tornar definitiva a de- 
: 

cisão que houver anulado, por vicio formal, lança.ento anterior-

mente efetuado. 

Art. 148 - A aço para cobrança do crédito tri-

butário prescreve em cinco anos, contados da data de sua cons-

tituiç.o definitiva. 

§12  - A prescrição interrompe: 

a) pela citação pessoal feita ao devedor; 

b) pelo protesto judicial; 
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c) por qualquer ato inequ{voco, ainda que extra-

judicial, que importe em reconhecimento do débito pelp devedor. 

2 - -à. prescxiçao se suspende: 

a) durante o p±'azo de concessão de mokatria até  

sua revogação, em consequncia de dolo ou simulação ad 	benefi- 

cirio ou de terceiro em beneficio daquele; 

b) a pcxtir da inscrição do débito em d{vida a- 

tiva, por 180 (cento e oitenta) dias, ou até a distribuição 	da 

execuç.o fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

Art. 14.9 - A autoridade municipal, qualquer que 

seja seu cargo ou função, e independentemente de vínculo empre-

gatf cio ou funcional respondera civil, criminal e administrativa 

pela decadência ou prescrição de créditos tributários sob 	sua 

responsabilidade, ou que tenham oco:rrido por correspondentes, de-

vidamente atualizados pelos Índices oficiais de atualização mo-

net.ria. 

Art. 150 - So tambin de extinção do crédito tri-

but.rio e decjso administrativa irre-formve1, assim entendida e 
definitiva na orbita administrativa que no mais possa ser obje-

to de aço anulatria, bem como a decisão judicial da qual no 

caiba mais recurso e instancia superior. 

CAP]TUL0 IV 

EXCLUSÃO DO CRIDIT0 TRIBUTÁRIO 

Art. 151 - Excluem o crédito t±'íbut.rio: 

1 - a isençao; 

II - a anistia. 

Parágrafo inico - A exclus.o do crdito 	tribu- 

trio n.o dispensa o cumprimento das obrigaç6es acessSrias 	de- 

pendentes da obrigaçao principal cujo credito seja excluÍdo, ou 

dela conseqU.ente. 
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Art. 152 - A isenção e a dispensa do 	pagamento 

de um tributo, por disposição expressa da lei. 

Art. 153 - A iençao sera concedida e1pressainen- 

te para determinado tributo, com especificaç.o Jas coidiç6es 	a 

que se submeter o sujeito pasivo, e s:1vo disposição em contra-

rio, nao e extensiva: 

1 - as taxas e a contribuição de rnelhria; 

II - aos tributos instituidos posteriormente 	a 

sua concessão. 

Art. 154 - A isenção pode ser conc±da: 

1 - em caráter geral, embora sua aplicabilidade 

possa ser restrita a determinada area ou zona do Município, 	em 

função de condiç6es peculiares; 

II - em caráter individual, por despacho da au- 

toridade administrativa, em requerimento no qual o 	interessado 

faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento 	dos 

requisitos previstos na lei para a sua concessão. 

§ 1 - Tratando-se de tributos lançados por pe- 

r{odo certo de tempo, o despacho referido neste artigo 	devera 

ser renovado antes da expiraçao de cada período, cessando auto-

maticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia :)ara o qual 

o interessado deixar a continuidade do reconhecimento da 	isen- 

§ 2 - O despacho referido neste artigo no gera 

direito adquirido e será revogado de of{cio, sempre que se apure 

que o beneficiado no satisfazia ou deixou de satisfazer as con-

dições ou no cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para 

a concessao do favor, cobrando-se o crédito acrescido de 	juros 

de mora, com imposiçao da penalidade ca'bivel, nos casos de dolo 

ou simulação do beneficiado ou de terceiro em benefÍc:io daquele. 

Art. 155 - A anistia abrange exclusivamente 	as 

infrações cometidas anteriormente a vigenciad.a lei que a concede 

no se aplicando aos atos qua.1ifica1os em lei como crime, 	con- 

travençao ou conluio ou tenham siLo pratiados com dolo, fraude, 
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ou simu1açi.o pelo sujeito passivo ou terceiro em benef{cio da-

quele. 

Art. 156 - A anistia pode ser conce dut a:  

1 - em carter geral; 

II - limitadamente: 

a) as infraç6es cia iegislaço relativa a deter- 

minado tributo; 

b) as infraçes punidas com penalidades pecuni-

rias ate determinado montante, conj u.gados ou no com penalidades 

de outra natureza; 

o) a determinada regido do torritrio do unic{-

pio, em função de condiç6cs a ela peculiares; 

ci) sob condição do pagamento do tributo no prazo 

nela fixado, ou cuja fixaçao seja por ela atribuida a autoridade 

administrativa. 

C APf TULO V 

CORREÇ.O c'NITÁRIA DOS DÉBITOS FISCAIS 

Art. 157 - Os dbitos fiscais, decorrentes 	de 

tributos ou penalidades, no liquidadas ate o vencimento, serão 

atualizados monetariamente na data do efetivo pagamento, median- 

te a mu1tiplicaço do valor dos mesmos pelo coeficiente 	obtido 

com a divisão do valor nominal reajustado de um Bonus do tesouro 

Nacional - BTN, no ms em que se efetivar o pagamento, polo va-

lor da mesma Obrigação, ou equivalente no ms seguinte aquele em 

que o débito deveria ter sido pago, de modo a repor a perda do 

poder aquisitivo no per{odo. 

Parágrafo Único - as multas proporcionais serão 

calculados em função do débito corrigido monetariamente. 
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CAPÍTULO VI 

GAE t.NTI 	E rll.i.vILGIOS DO CREDITO TRIBUTRIO 

Art. 158 - Sem prejuízo dos privilégios especi-

ais sobre determinados bens.que sejam previstos em lei, respon-

de pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e 

das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeit.o passivo, 

seu espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por Bnus 

real ou clusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja 

qual for a data da constituição do anus ou da cl.usu1a, excetua-

dos unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente 

impenhor.veis. 

Art. 159 - O crédito tributário prefere a qual-

quer outro, seja qual for a natureza ou o tempo da constituição 

deste, ressalvados os créditos decorrentes da legislaçao do tra-

balho. 

Art. 160 - Salvo quando expressamente autoriza-

dos por lei, nenhum departamento da administraçao pb1ica muni- 

cipal, ou de suas autarquias, celebrará contrato ou 	aceitará 

proposta em concorrncia ptblica sem que o contratant faça pro-

va de quitação de todos os tributos devidos a fazenda relativos 

a atividade em cujo exerc{cio contrata ou concorra. 

TÍTULO IV 

ADiNTS TRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO 1 

FISCALIZAÇ.O 

Art. 161 - Compete a administração fazendariaMu-

nicipal, por seus agentes especializados, a fiscalízaçao do cum-

primento das normas da legis1aç.o tributaria. 

.Art. 162 - Para os efeitos da legislação tríbu- 
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tarja, n,o tem aplica-ao quaisquer disposiç6es legais excluden-.. 

tes ou limitativas do direito do fisco municipal de exrninarmer. 

cadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeios comer-

ciais ou fiscais, dos contribuintes e responsáveis pela obriga-

ção tributária, ou da obrigaçao destes exibÍ-ios. 

Art. 163 - A autoridade da fiscalização munici-

pal que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscali-

zaç.o, lavrara os termos necessriospara que se documente o i-

nicio.do  procedimento, na forma o prazos deste Cdigo e do Regu-

lamento. 

lar.graf o único - Os termos decorrentes da ati-

vidade fiscalizadora ser-ao lavrados, sempre que poss{vel, em li-

vro especial, extraindo-se copia para anexaç.o ao processo, quan-

nao lavrados em livros, entregar-se--a cpia autenticado a pessoa 

sob sua fiscalização. 

Art. 164. - Mediante intimação escrita, s.o obri-

gados a prestar a autoridade administrativa todas as informaçes 

em que disponham com reiaçao aos bens, negcios ou atividades de 

terceiros: 

1 - os tabeliães, escrivaes e demais serventu-

rios de of{cio; 

II - os bancos, casas comerciais, Caixas Econ6- 

micas e demais instituiç6es financeiras; 

III - as empresas de administração de bens; 

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes o- 

ficiais; 

V - os inventariantes; 

VI - os s{ndicos, comissrios e 1iquidat.rios; 

VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que 

a lei designe. 

Pargraf o tnico - A obrigaçao prevista neste ar-

figo n.o abrange a prestaçao de inforrnaçao quanto a fatos sobre 
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os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar se- 

gredo em razao de cargo, ofício, função, ministério, 	atividade 

ou profissão. 

Art. 165 - Sem prejuizo do disposto na legisla-

ço criminal, e vedada a divulgação, para qualquer fim, por par-

te da fazenda Municipal ou de seus funcionri.os, de qualquer in-

formaçao, obtida em razo do of{cio, sobre a situação:' econmica 

ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre 	a 

natureza e o estado dos seus negócios ou atividades. 

Parágrafo mnico - Excetuam-se do disposto neste 

artigo, Unicamente, os casos previstos no argigo seguinte e 	os 

de requisiçao regular da autoridade judiciária no interesse 	da 

justiça. 

Art. 166 - Os agentes da Adninistraçao Fiscal do 

Municfpio poderão requisitar auxílio de força pública federal, 

estadual ou municipal, quando vitimas de embaraço ou desacato no 

exerc{cio de suas funçes, ou quando necessrio a efetivação de 

medida prevista na legislaç.o tributaria, ainda que nLo se con-

figure fato definitivo em lei como crime ou contravenção. 

Art. 167 - O procedimento fiscal tem :i.n{cio com: 

1 - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado 

por servidor competente, cientificand.o o sujeito passivo da 	o- 

brigaço tributaria ou seu preposto; 

II - a prestaçao de bens, documentos ou livros. 

§ l - O inicio do procedimento exclui a espon- 

taneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores 	e, 

independentemente de intiinaçao, a dos demais envolvidos nas in-

fr-aç6es verificadas. 

§ 29 - Iniciado o procedimento fiscal, terao os 

agentes fazendrjos o prazo de 30 (trinta) dias para conclui-lo, 

salvo quando o contribuinte esteja submetido a regime especial de 

fiscalização. 
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Art. 163 - A -fiscalização será exercida sobre to--

das as pessoas sujeitas a cwnprirnento de obrigaç6es tributrias, 

inclusi'e aquelas imunes ou isentas, 

, 
ri yrrnrí 
'.dfl 	.L LL 

TRocE;o A TNI3TRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 169 	A Administração lJuniCípal tem o prazo 

de trinta dias, contados do termino do período de que disp6e 	o 

sujeito passivo para iipuaç.o, para a prática dos atos proces-

suais na esfera administrativa, relativos a .exigncia de crédi-

tos tributarios. 

Art. 170 — Os atos e termos processuais conterão 

somente o indispensável a sua finalidade, sem espaço em branco e 

sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas. 

Art. 171 — Os prazos ser.o cont{nuos, excluindo-

se na sua contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimen-

to, so se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no orgao 

em que ocorra o proceso ou deva ser praticado o ato. 

Art. 172 — A exigncia do crédito tributário e 

as aç6os ou OÍflj5SOS do sujeito passivo que contrariem a legis-

iaçao tributaria, serão formalizadas em auto de infraço distin-

to para cada tributo. 

Pargraf o tico — Quando mais de um.a infração h 

iegisiaçao de um tributo decorrer do mesmo fato e a comprovação 

dos il{citos depender dos mesmos elementos de convicço, a exi-

gncia sera formalizada em um s instrumento, no local da veri-

ficaço da falta, e alcançara todas as infraçes e infratores. 

Art. 173 — O auto de infração será lavrado por 

servidor competente, no local da verificaçao da falta, e conterá 

obrigatoriamente: 

1 - a qualiíicação do autuado; 
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II - o loca]., a data e a hora da lavratura; 

III - a descrição do fato 

IV -- a disposição legal infringida e , penalida- 

de ap1ic.ve1; 

V - a determinação da exigência e a 	intimaçac 

para cumpr{-la ou impugna-la no prazo de trinta dias; 

VI - a assinatura do autuante e a indicação 	de 

seu cargo, firnçao e o número de matrÍcula. 

Art. 174. - As incorreções ou omiss6es verifica- 

das no auto de infraçao nao constituem motivo de nulidade 	do 

processo, desde que no mesmo constem elementos suficientes para 

determinar a infração e o infrator. 

Havendo reformulação ou alteração do auto 

de infração, será devolvido ao contribuinte autuando o prazo de 

defesa. 

§ 2 - A assinatura do autuado podera ser aposta 

no auto, simplesmente ou sob protesto, e, em nenhuma 	hipótese 

imlicará em confissão da falata arguida, nem sua recusa agrava-

rã a infraçao ou anulara o auto. 

Art. 175 	Ap ós a lavratura do auto, o autuante 

inscrevera em livro fiscal do contribuinte, termo do u.al deverá 

constar relato dos fatos, da infraço verificada, e mençao espe- 

cificada dos documentos apreendidos, de modo a possibilitar 	a 

reconstituição do processo. 

Art. 176 - Lavrado o auto, terão os autuantes o 

prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas para entregar 

copia do mesmo ao orgao arrecadados. 

Art. 177 - Considera-se intimado o contribuinte: 

1 - na data da ciência aposta no auto ou da de-

claração de que tiver fito intimação, se pessoal: 

II - na data do recebimento, por via postal 	ou 

telegrfica, se a data for omitida, quinze dias após a 	entrega 

da intimação e agncia postal-te1egrfica; 
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III - trinta dias, aps a publicação ou afixação 

do edital, se este for o meio utilizado. 

Art. 178 - Conformado-se o autuado com. o auto de 

infração e desde que efetue o pagamento das importâncias exigi-

das dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados das respectivas 

lavraturas, o valor das multas será reduzida de 50% 	(cinquenta 

por cento) e o procedimento administrativo tributrio ficar. ex-

tinto. 

Art. 179 - Nenhum auto de infração será arquiva-

do nem cancelado a multa fiscal sem prévio despacho da autorida-

de administrativa. 

Art. 180 Poderão ser apreendidos bens mveis, 

livros, documentos e mercadorias, existentes em poder do contri- 

buinte ou de terceiros, desde que constituam prova de 	infração 

da iegisiaçao tributaria ou houver suspeita de fraude,, simuiaça 

adulteraçao ou i:alsficaçao. 

Art. 181 - A apreensão ser. objeto de lavratura 

de termo próprio, devidamente fundamentado, contendo a descrição 

dos bens ou documentos apreendidos, com indicação do lugar onde 

ficarem depositados e o nome do depositario, se for o caso, além 

dos demais elementos indispensveis a identificaço do 	contri- 

buinte e descrição clara e precisa do fato e a indicaço das dis-

posiç6es legais. 

Art. 182 - A restituição dos documentos e bens 

apreendidos ser feita mediante recibo e contra deposito 	das 

quantias exigidas, se for o caso. CD 

Art. 183 - Os documentos apreendidos poderão ser 

devolvidos a requerimento do autuado, ficando rio processo copia 

do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o origi-

nal n.o seja indispensve1 a este fim. 

Art. 184 - O servidor que verificar a ocorrencia 

de infração a legislaçuio tributária municipal e no for 	compe- 

tente pala formalizar a exigência, comunicara o fato, em repre- 
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sentaçao circunstanciada, a seu chefe inediato, que adotar. afa- 

se litigiosa do procedimento administrativo tributário, e 	ser, 

interposta no prazo de 30 (trita) dias contados da intimaçao. 

Art. 185 - A impugn.aço mencionar.: 

1 - autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II 	a qualificação do impugnante; 

III 	os motivos de fato e de direito em que se 

fundamenta; 

1V - as dilign aias que o impugnante pie tenda se-

jam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem. 

Art. 18 - O sujeito passivo poder, conforman-

se com a parte dos termos da autu,açao, recolher os valores rela-

tivos a essa parte ou cumprir o que for determinado pela autori-

dade fiscal, contestando o restante. 

Art. 18 - Anexada a defesa, será o processo en- 

caminhado ao funcionário mutuante ou outro servidor designadopa-. 

ra que, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogveis a crédito do ti-

tular da fazenda J\unicipal, se manifeste sobre as raz6es ofere-

cidas. 

Art. 189 - A autoridade administrativa determi-

nar, de oficio ou a requerimento do sujeito passivo, em qual-

quer irstncia, a realizaço de per{cias e outras de1igncias, 

quando as entender necessrias, fixando-lhes prazo e denegando 

as que considerar prescindíveis, impraticáveis ouprotelatrios. 

Pargraf o único - A autoridade administrativa de-

signar. agente da Fazenda Tunicipai e/ou através de seu preposto 

ou representativa legal, e as alegaçes que fizer ser-ao juntadas 

ao processo para serem apreciadas no julgamento. 

Art. l - Não sendo cumprida nem impugnada a e-

xigncia de créditos tribut'arios do Lanic{pio, será declarada a 

revelia e perrnanecera o processo no orgao preparador elo prazo 

detrinta dias, para cobrança amigável .do crédito, ressalvada a 

hiptese prevista no ]Parágrafo unico do artigo 29. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICHU 
Praça ilildebrando Cedraz S/N - Tel. 684-2146 

ICHU - BAHIA 

Pargraf o &nico - esgotado o prazo de 	cobrança 

auiigve1 sem que tenha sido pago o crédito tributrio,, o 	orgao 

fazendriomunicipal declarara o sujeito passivo devedor remisso 

e encamirihara o processo a autoridade competente para inscrição 

em Divida Ativa e posterior cobrança judicial. 

Art. 19,0 O julgamento do processo compete: 

1 em primeira instancia.- 

a) os Auditores Fiscais do Município  ou., na fal-

ta destes, ao Secretário de Finanças ou Fazenda Municipal; 

II - em segunda instancia, os Conselheiros 	de 

tributos ou Contribuintes do riiunic{pio ou, na falta destes, 	ao 

Prefeito Liunicipal. 

SEÇO II 

DO JULG;PJ[CNTO iTi'. RIL'IRA IN3T1CIA 

Art. l9 	O processo ser. julgado no prazo de 
JI 

trinta dias, a partir de sua entrada no crgao incumbido do jul-

gamento. 

Art. 19 - Na apreciação da prova, a autoridade 

julgadora formara livremente nua convicção, podendo 	determinar 

as diligências que entender necess.rias. 
J. 

Art. 199 - A decisão contera relatrio resumido 

do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação. 

Pargrafo inico - Não sendo proferida a decisão 

no prazo legal, nem convertido o julgamento em dilig?mcia, pode-

r. a parte interpor recurso voluntrio, como se fora julgado pro-

cedente o auto de infração ou improcedente a impugriaç.o contra o 

lançamento, ceando, com a interposição do recurso, a jurisdï-

ço da autoridade de primeira instancia. 

Art. 19 - Da decisão caberá recurso vo1untrio 

do sujeito passivo, total ou parcial, com efeito suspensivo, den-

tro dos trinta dias seguintes a ciência da mesma. 
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Art. 19 	A autoridade de primeira instanciare- 

correr de oficio sempre que a deciso for contraria, no todo ou 

em parte, ao MunicÍpio. 

SEÇXO III 

D.0 JTJT.GTO 4 SEGTNDA TNSTT\TOTA 

Art. 19& - O julgamento pêlo rgao de 	segunda 

instancia far-se-a, nos termos de seu regimento interno e/ou do 

regulamento, quando couber ao Prefeito. 

§ 19 - O 6rgao competente d.ará ciência ao sujei-

te passivo da decisão de segunda instancia, intímendo-o, quando 

for o caso, a cumpri-la no prazo de trinta dias. 

§ 2 	Caberá pedido de reconsideração, com e- 

feito suspensivo, no prazo de trinta dias, contados da ciência: 

1 - da decisão que der provimento a :ecurso de 

ofício; 

II - na decisão que negar provimento total 	ou 

parcialmente, a recurso voluntário. 

Art. 19' - A aecisao na instancia administrativa 

superior, será proferida no prazo mximo de 90 (noventa) 	dias, 

contados da data do recebimento do processo, aplicando-se 	para 

cincia do despacho, as modalidades previstas para a 	primeira 

instancia. 

Art. 	- Da decisão de &tima instancia admi- 

nistrativa será dada cincia com intimação para que 	o sujeito 

passivo cumpra, se for o caso, no prazo de trinta dias. 

Art. 12C1 -  Sao definidas as decis6es de qualquer 

das instancias, uma vez esgotado o prazo legal para interposição 

de recurso, salvo se 4ujeitas a recurso de oficio. 

Art. 200 - No caso de decisão definitiva favorá-

vel ao sujeito passivo, cumpre a autoridade preparadora exonera-

lo, de oficio, dos gravames decorrentes do litígio. 
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SEÇ .O IV 

DO PROCESSO DA CONSULTA 

Art. 20 - Ao sujeito passivo é assegurado o di-

reito de efetuar consulta sobre interpretação e ap1icaço da le-

gislação tributária, desde que feita ante da ação fiscal e se-

gundo as normas desta Lei e do regulamento. 

Art. 20. - A consulta será dirigida ao titular da 

fazenda Municipal com apresentação clara e precisa do caso con-

creto e de todos os elementos ind.ispens.veis ao entendimento da 

situação de fato, indicados os disositivos e instru{da, se ne-

cess.rio, com documentos. 

Art. 20 - Nenhum procedimento fiscal será ins-

taurado contra o sujeito passivo relativamente a espcie consul-

tada, a partir da consultante ate o trigsimo dia subseq,tInte a 

data da ciência da decisão de primeira ou segunda instancia, 

consideradas definitivas. 

Art. 2O - A rõsta à consulta será respeitada 

pela Administração, salvo se baseada em elementos inexatos for-

necidos pelo contribuinte. 

Art. 20 - A formulação da consulta no tera e-

feito suspensivo da cobrança de tributos e respectivas atualiza-

ções e penalidades. 

PargTafo único - O consulente podera evitar a o-

neraçao do debito por multa, juros de mora e atualízaço monet-

ria efetuando o pagamento prévio depósito administrativo das i-

portancias que, se indevidas, serao restituidas dentro do prazo 

de 30 (trinta) dias contados da notificaçao ao consulente. 

Art. 20 - A autoridade administrativa dará res-

posta à consulta no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo &nico - Do despacho proferido em pro-

cesso de consulta cabera pedido de reconsideração, no prazo de 

10 (dez) dias contados de sua notificáçao, desde que fundamenta- 
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do em novas alegaç6es. 

cAP:fTuIO III 

DA DÍVIDA ATIVA 

Art. 20 	Constitui Divida Ativa i'rnicipal a de- 

finida corno tri'hut.ria ou no tributaria na Lei .32O, de 17 de 

março de 1964,  com as a1teraç6es posteriores, a partir da data 

de sua inscrição feita pelo rgo competente para apurar a liq»i 

dez e certeza do crdito 

Parágrafo Único - A Dívida Ativa Municia1 abran-

ge atualização moetria, juros, multa de mora o demais encargos 

previstos em lei ou em contrato. 

Art. 2 	- A Fazenda Municipal -inscreverá em .fJíiri 

da Ativa os débitos não liquidados no vencimento, a partir 	do 

Primeiro dia Útil, do exercício seguinte àquele em que 'oram cum-

pridas as formalidades do Capítulo II do Título IV deste Código. 

Parrafo Único - Se o crédito municipal Se 	en- 

contra em vias de prescrever, a inscrição e demais prvidncias 

do cobrança judicial serão iaediatas, rolo órgão competente La-

zendrio. 

Art. 20S - Os créditos serão cobrados 	aniigavel- 

mente antes de sua execução, nos termos do artigo 

Gabinete da Prefeitua Municipal de 

Ichu, em 	de 	A 
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